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MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, nos autos do Pedido de Suspensão de Liminar n.º 1.276 proposto pelo Estado do Rio Grande do Sul, pelo Governador do Estado do Rio Grande do Sul e o Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul contra decisão liminar concedida na ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70083579359 (CNJ n.º 0329844-48.2019.8.212.7000), em tramitação no Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, apresenta a seguinte

MANIFESTAÇÃO:

1. DOS FATOS:

Após a Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul ter aprovado a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2020 – Lei Estadual n.º 15.304/2019 – sem a previsão da incidência de atualização monetária nas dotações destinadas ao Poder Judiciário, ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas e à Defensoria Pública, órgãos dotados de autonomia financeira e administrativa, nos termos da Constituição Federal, foi proposta ação direta de inconstitucionalidade pelo Procurador-Geral de Justiça, a qual acabou sendo julgada procedente pelo Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, em acórdão assim ementado: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. PRELIMINARES NÃO ACOLHIDAS. A ação direta de inconstitucionalidade de lei estadual frente à Constituição do Estado é da competência do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, a quem cabe processá-la e julgá-la. Competência que não se vê deslocar para o egrégio Supremo Tribunal Federal quando o dispositivo tido como inconstitucional, antes de atingir interesse próprio de toda a magistratura gaúcha, diz com aspecto institucional, e não só do Poder Judiciário, senão que também de instituições com autonomias e orçamentos próprios, afetando (ou com aptidão para tal) os servidores de modo geral, seja os do judiciário, seja os dessas instituições. Ao Poder Judiciário, no exercício da jurisdição constitucional, é dado conferir a adequação das leis elaboradas pelo Poder Legislativo aos ditames constitucionais, sem que tal implique quebra do princípio da separação dos poderes. Atividade que faz parte do sistema de freios e contrapesos do estado democrático de direito. A ação direta de inconstitucionalidade, cuja finalidade é a análise da lei questionada em abstrato, não se compraz com o revolver de matéria de fato, que exija dilação probatória. Na forma como disposta, a Lei Estadual nº 15.304/19 (LDO para o exercício de 2020), no seu artigo 17, “caput”, e parágrafos 1º, 2º e 3º, mostra-se inconstitucional, na medida em que, desprezando a necessária participação do Poder Judiciário e instituições do Ministério Público e Defensoria Público na sua elaboração, ainda impõe prévio (à lei orçamentária) engessamento que não resiste ao princípio da razoabilidade. PRELIMINARES REJEITADAS. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082500463, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 28-10-2019)
Não obstante tal decisão, encaminhado Projeto de Lei Orçamentária Anual pelo Chefe do Poder Executivo estadual, o ato normativo resultante – Lei n.º 15.399/2019 – foi aprovado pelo Poder Legislativo com emendas, entre as quais a de n.º 146 (225), assim vazada:

Emenda n.º 146 (225)

Cria o Projeto/Atividade “9001”, no Órgão 34 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA. 

Cria o Projeto/Atividade denominado “9001”, do Órgão 34 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA, com a seguinte especificação: “Aumenta dotação do Instrumento de Programação 9001 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA.”. Do Grupo de Despesa 9 - RESERVA ORÇAMENTÁRIA, da Fonte de Recurso 1 - TESOURO-LIVRES, do Identificador de Uso 0 -, Modalidade 99 - A DEFINIR, destinando para este a importância de R$ 232.368.498,00 (duzentos e trinta e dois milhões, trezentos e sessenta e oito mil e quatrocentos e noventa e oito reais) para sua dotação. Destinando o total de R$ 232.368.498,00 (duzentos e trinta e dois milhões, trezentos e sessenta e oito mil e quatrocentos e noventa e oito reais). 

ORIGEM DO RECURSO: 

o Projeto/Atividade 2031 - REMUNERAÇÃO DE PESSOAL - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, do Órgão 3 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, da Unidade Orçamentária 1 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, da Fonte de Recurso 1 - TESOUROLIVRES, do Identificador de Uso 0 -, no Grupo de Despesa 1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS, Modalidade 90 - APLICAÇÕES DIRETAS, reduzindo-se deste a importância de R$ 120.114.255,00 (cento e vinte milhões, cento e quatorze mil e duzentos e cinquenta e cinco reais) e, 

o Projeto/Atividade 2071 - REMUNERAÇÃO DE PESSOAL - TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR, do Órgão 7 - JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO, da Unidade Orçamentária 1 - JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO, da Fonte de Recurso 1 - TESOUROLIVRES, do Identificador de Uso 0 -, no Grupo de Despesa 1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS, Modalidade 90 - APLICAÇÕES DIRETAS, reduzindo-se deste a importância de R$ 1.226.438,00 (um milhão, duzentos e vinte e seis mil e quatrocentos e trinta e oito reais) e, 

o Projeto/Atividade 2101 - REMUNERAÇÃO DE PESSOAL - MINISTÉRIO PÚBLICO, do Órgão 9 - MINISTÉRIO PÚBLICO, da Unidade Orçamentária 1 - PROCURADORIAGERAL DE JUSTIÇA, da Fonte de Recurso 1 - TESOURO-LIVRES, do Identificador de Uso 0 -, no Grupo de Despesa 1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS, Modalidade 90 - APLICAÇÕES DIRETAS, reduzindo-se deste a importância de R$ 44.729.810,00 (quarenta e quatro milhões, setecentos e vinte e nove mil e oitocentos e dez reais) e, 

o Projeto/Atividade 6303 - REMUNERAÇÃO DO PESSOAL - TCE, do Órgão 2 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, da Unidade Orçamentária 1 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, da Fonte de Recurso 1 - TESOURO-LIVRES, do Identificador de Uso 0 -, no Grupo de Despesa 1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS, Modalidade 90 - APLICAÇÕES DIRETAS, reduzindo-se deste a importância de R$ 22.166.948,00 (vinte e dois milhões, cento e sessenta e seis mil e novecentos e quarenta e oito reais) e, 

o Projeto/Atividade 6308 - REMUNERAÇÃO DO PESSOAL - DPE, do Órgão 30 - DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO, da Unidade Orçamentária 1 - DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO, da Fonte de Recurso 1 - TESOURO- http://www.al.rs.gov.br/legis 62 LIVRES, do Identificador de Uso 0 -, no Grupo de Despesa 1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS, Modalidade 90 - APLICAÇÕES DIRETAS, reduzindo-se deste a importância de R$ 15.650.927,00 (quinze milhões, seiscentos e cinquenta mil e novecentos e vinte e sete reais) e, 

o Projeto/Atividade 6839 - REMUNERAÇÃO DE AGENTES POLÍTICOS, CCS, FGS E VERBA DE REPRESENTAÇÃO - AL, do Órgão 1 - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, da Unidade Orçamentária 1 - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, da Fonte de Recurso 1 - TESOURO-LIVRES, do Identificador de Uso 0 -, no Grupo de Despesa 1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS, Modalidade 90 - APLICAÇÕES DIRETAS, reduzindo-se deste a importância de R$ 28.480.120,00 (vinte e oito milhões, quatrocentos e oitenta mil e cento e vinte reais).

Da leitura do dispositivo retrotranscrito, constata-se que a Lei Orçamentária Anual Estadual para 2020 promoveu o “congelamento” de parte das dotações orçamentárias do Poder Judiciário (Tribunal de Justiça e Tribunal de Justiça Militar), do Ministério Público, do Tribunal de Contas e da Defensoria Pública, órgãos estatais dotados de autonomia financeira e administrativa, como já referido, ao criar “Reserva de Contingência” de R$ 232.368.498,00, cujos valores tiveram origem em rubricas destinadas à remuneração de pessoal e encargos sociais de tais órgãos, além daquela reservada à Assembleia Legislativa. 
Com isso, e diante da ofensa a inúmeras normas constitucionais sensíveis, foi proposta, pelo Procurador-Geral de Justiça, ação direta de inconstitucionalidade contra a referida Lei Orçamentária Anual do Estado do Rio Grande do Sul para o exercício de 2020, tendo sido deferida medida liminar para suspender os efeitos do contingenciamento promovido pela Emenda Parlamentar n.º 146 (225) relativamente aos órgãos indicados na inicial (Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Defensoria Pública).
Inconformados com tal decisão, o Estado do Rio Grande do Sul, o Governador do Estado do Rio Grande do Sul e o Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul manejaram o presente Pedido de Suspensão de Liminar perante o Supremo Tribunal Federal, alegando, em síntese, que a Lei Orçamentária Anual foi regularmente aprovada pelo Parlamento estadual, não apresentando vício algum; que não cabe ao Poder Judiciário, salvo em hipóteses graves e excepcionais, interferir na função legislativa de definir receitas e despesas da administração pública; que se verifica grave risco à ordem administrativa e às finanças públicas, vez que a decisão afetará serviços essenciais prestados à população e incluem receitas que se mostram inalcançáveis; que se está diante de impasse entre Poderes e órgãos de Estado que necessita da intermediação de um terceiro para a solução da controvérsia, não podendo o Poder Judiciário estadual, por ser interessado, decidir acerca da questão constitucional veiculada.
É o que cumpria relatar.
2. Equivocam-se os requerentes ao afirmarem que Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2020 foi regularmente aprovada, não apresentando vícios.
Como apontado na inicial da ação direta de inconstitucionalidade, são inúmeros os dispositivos constitucionais malferidos pela emenda legislativa que determinou o contingenciamento de valores destinados ao Poder Judiciário, ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas e à Defensoria Pública, afetando as verbas destinadas especificamente a despesas de pessoal e encargos sociais.
2.1 DA OFENSA AOS ARTIGOS 1º, 5º, CAPUT, 71 A 76, 95, INCISOS V, ALÍNEAS “B” E “F”, E VII, 108, PARÁGRAFO 4º, 109, INCISOS I E III, E PARÁGRAFO ÚNICO, 110, 121, PARÁGRAFO 1º, INCISOS I E III, E PARÁGRAFOS 2º E 3º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, COMBINADOS COM OS ARTIGOS 2º, 71 A 75, 99, CAPUT E PARÁGRAFOS 1º E 2º, INCISO II, 127, PARÁGRAFOS 2º E 3º, 128, PARÁGRAFO 5º, E 134, PARÁGRAFO 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

De plano, ao promover o contingenciamento de parte das dotações orçamentárias do Poder Judiciário (Tribunal de Justiça e Tribunal de Justiça Militar), do Ministério Público, do Tribunal de Contas e da Defensoria Pública, desconsiderando o planejamento econômico-financeiro de tais órgãos, os dispositivos legais combatidos desrespeitam as autonomias de poderes e instituições de Estado, asseguradas constitucionalmente, o que macula irremediavelmente tais regras.

Com efeito, são princípios basilares da ordem jurídica nacional a independência e harmonia entre os poderes e as autonomias administrativa, financeira e orçamentária conferidas a determinados órgãos estatais, como assentado nas Leis Fundamentais federal e estadual, in verbis:

Constituição Federal

Art. 2º - São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

(...)

Art. 99 - Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira.

§ 1º - Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias.

§ 2º - O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros tribunais interessados, compete:

(...)

II - no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e Territórios, aos Presidentes dos Tribunais de Justiça, com a aprovação dos respectivos tribunais.

(...)

Art. 127 - O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

(...)

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre sua organização e funcionamento.

§ 3º - O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

(...)

Art. 128 - O Ministério Público abrange:

(...)

§ 5º - Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros:

(...)

Art. 134 - A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal. 

(...)

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º . 

(...)

Constituição Estadual

Art. 1º - O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

(...)

Art. 5º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

(...)
Art. 95 - Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: 
 (...)
V - propor à Assembleia Legislativa, observados os parâmetros constitucionais e legais, bem como as diretrizes orçamentárias: 

(...) 

b) a criação e a extinção de cargos nos órgãos do Poder Judiciário estadual e a fixação dos vencimentos de seus membros;

(...)

f) projeto de lei complementar dispondo sobre o Estatuto da Magistratura Estadual; 

(...)

VII - elaborar e encaminhar, depois de ouvir o Tribunal Militar do Estado, as propostas orçamentárias do Poder Judiciário, dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes, na lei de diretrizes orçamentárias; 

(...)

Art. 108 - O Ministério Público tem por chefe o Procurador-Geral de Justiça, nomeado pelo Governador do Estado dentre integrantes da carreira, indicados em lista tríplice, mediante eleição, para mandato de dois anos, permitida uma recondução por igual período, na forma da lei complementar.

(...)

§ 4.º A lei complementar a que se refere este artigo, de iniciativa facultada ao Procurador-Geral, estabelecerá a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público, observados, além de outros, os seguintes princípios: 

(...)

Art. 109 - Ao Ministério Público é assegurada autonomia administrativa e funcional, cabendo-lhe, na forma de sua lei complementar: 

I - praticar atos próprios de gestão;
(...)

III - propor à Assembleia Legislativa a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, bem como a fixação dos vencimentos de seus membros e servidores; 

(...)

Parágrafo único. O provimento, a aposentadoria e a concessão das vantagens inerentes aos cargos da carreira e dos serviços auxiliares, previstos em lei, dar-se-ão por ato do Procurador-Geral.

Art. 110 - O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites da lei de diretrizes orçamentárias.

(...)

Art. 121 - Lei complementar organizará a Defensoria Pública no Estado, dispondo sobre sua competência, estrutura e funcionamento, bem como sobre a carreira de seus membros, observando as normas previstas na legislação federal e nesta Constituição.

§ 1.º À Defensoria Pública é assegurada autonomia funcional, administrativa e orçamentária, cabendo-lhe, na forma de lei complementar: 

I - praticar atos próprios de gestão; 

(...)

III - propor à Assembleia Legislativa a criação e a extinção de seus cargos e serviços auxiliares, bem como a fixação dos vencimentos de seus membros e servidores;  

(...)

§ 2.º O provimento, a aposentadoria e a concessão das vantagens inerentes aos cargos da carreira e dos serviços auxiliares, previstos em lei, dar-se-ão por ato do Defensor Público-Geral do Estado. 

§ 3.º A Defensoria Pública elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

A autonomia dos Tribunais de Contas dos Estados, por sua vez, embora não prevista expressamente, decorre da interpretação lógico-sistemática das normas constitucionais que os disciplinam
, tendo sido reconhecida
, reiteradamente, por essa Corte Suprema, como se constata nos precedentes que ora se colacionam:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR. ATRICON. LEGITIMIDADE AD CAUSAM. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 142/2011. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO DE INICIATIVA. VIOLAÇÃO ÀS PRERROGATIVAS DA AUTONOMIA E DO AUTOGOVERNO DOS TRIBUNAIS DE CONTAS. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. 1. As Cortes de Contas do país, conforme reconhecido pela Constituição de 1988 e por esta Suprema Corte, gozam das prerrogativas da autonomia e do autogoverno, o que inclui, essencialmente, a iniciativa reservada para instaurar processo legislativo que pretenda alterar sua organização e seu funcionamento, como resulta da interpretação lógico-sistemática dos artigos 73, 75 e 96, II, “d”, CRFB/88. Precedentes: ADI 1.994/ES, Rel. Ministro Eros Grau, DJe 08.09.06; ADI nº 789/DF, Rel. Ministro Celso de Mello, DJ 19/12/94. 2. O ultraje à prerrogativa de instaurar o processo legislativo privativo traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência indubitavelmente reflete hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo eventualmente concretizado. Precedentes: ADI nº 1.381 MC/AL, Rel. Ministro Celso de Mello, DJ 06.06.2003; ADI nº 1.681 MC/SC, Rel. Ministro Maurício Corrêa, DJ 21.11.1997. 3. A Associação dos Membros do Tribunal de Contas do Brasil – ATRICON, por se tratar de entidade de classe de âmbito nacional e haver comprovado, in casu, a necessária pertinência temática, é agente dotado de legitimidade ativa ad causam para propositura da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, nos termos do art. 103, IX, da Constituição Federal, conforme, inclusive, já amplamente reconhecido pelo Plenário desta Corte. Precedentes: ADI 4418 MC/TO, Relator Min. Dias Toffoli, DJe 15.06.2011; ADI nº 1.873/MG, Relator Min. Marco Aurélio, DJ de 19.09.03. 4. Inconstitucionalidade formal da Lei Complementar Estadual nº 142/2011, de origem parlamentar, que altera diversos dispositivos da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, por dispor sobre forma de atuação, competências, garantias, deveres e organização do Tribunal de Contas estadual, matéria de iniciativa privativa à referida Corte. 5. Deferido o pedido de medida cautelar a fim de determinar a suspensão dos efeitos da Lei Complementar Estadual nº 142, de 08 de agosto de 2011, da lavra da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, até o julgamento definitivo da presente ação direta de inconstitucionalidade (ADI 4643 MC, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 06/11/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-234 DIVULG 27-11-2014 PUBLIC 28-11-2014) 

AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. FINANCEIRO. INSCRIÇÃO DE ESTADO-MEMBRO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. OS TRIBUNAIS DE CONTAS DOS ESTADOS SÃO ÓRGÃOS DOTADOS DE AUTONOMIA INSTITUCIONAL, ORGÂNICO-ADMINISTRATIVA E AUTOGOVERNO. ATOS A ELES ATRIBUÍDOS NÃO PODEM ENSEJAR A INSCRIÇÃO, NOS SISTEMAS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO UTILIZADOS PELA UNIÃO, DE OUTRO ÓRGÃO QUE SOBRE ELES NÃO PODE EXERCER INGERÊNCIA (PODER EXECUTIVO). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INTRANSCENDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os Tribunais de Contas dos Estados são órgãos dotados de autonomia institucional, financeira e administrativa, conforme já assentado pelo Plenário deste Tribunal (ADI 4.643, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJe de 28/11/2014). 2. Não se mostra razoável a anotação do Poder Executivo e de órgãos da Administração direta a ele vinculados nos cadastros de restrição ao crédito em razão da inobservância de limites orçamentários por órgãos dotados de autonomia administrativa, financeira e orçamentária, não sujeitos àquele poder. 3. In casu, aplica-se o princípio da intranscendência subjetiva das sanções, consoante tem decidido esta Corte em casos análogos (ACO 1.612-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJe de 12/02/2015). 4. Agravo regimental a que se nega provimento (ACO 1501 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 09/06/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-128 DIVULG 30-06-2015 PUBLIC 01-07-2015) 
É tamanha a importância da preservação da autonomia dos poderes e órgãos de Estado, especialmente no aspecto orçamentário, que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.º 101/2000), em estrita observância a esses parâmetros constitucionais, limitou-se a estabelecer metas, limites e condições gerais a serem buscados pelos entes federados, sem interferir na sua administração, nem na de seus poderes ou instituições autônomas, deixando a cargo de cada um a gestão de seus recursos orçamentários e a escolha dos mecanismos e ações mais adequados para atingir os resultados propostos, observadas as peculiaridades próprias, sujeitando-se eles, evidentemente, às sanções legais por eventual não implementação dos resultados.

Tal cautela, contudo, não se verifica no ato normativo estadual atacado, o qual promove indevida ingerência dos Poderes Legislativo e Executivo no âmbito de atuação dos demais poderes e instituições de Estado, a implicar desrespeito a suas autonomias financeira, administrativa e orçamentária.

Os dispositivos legais impugnados retratam, como se percebe de sua leitura, uma opção de governo, criando mecanismos prudenciais de controle destinados a alcançar o equilíbrio das contas públicas, ao limitarem as dotações orçamentárias relativas a despesas com pessoal e encargos sociais para o próximo exercício financeiro.

Essa política de gestão de recursos, porém, não pode ser imposta aos demais órgãos autônomos de Estado, pois compete a eles decidir acerca de suas prioridades de gastos. E, em sendo necessários cortes, cabe aos ordenadores de despesas de cada instituição deliberar acerca das áreas a serem atingidas, não podendo o Parlamento, em substituição a eles, definir quais rubricas haverão de ser afetadas com o contingenciamento. 

Essa radical limitação dos gastos adotada unilateralmente pela Assembleia Legislativa – e após sancionada pelo Senhor Governador do Estado – torna inviável, na prática, a gestão administrativa e financeira dos órgãos de Estado afetados, ainda mais quando imposta em caráter geral, sem levar em linha de conta as peculiaridades orçamentárias de cada um e, principalmente, a relevância dos recursos humanos para o atendimento de suas funções constitucionais e legais.

Esse, de resto, é o entendimento já consagrado pelo próprio Supremo Tribunal Federal:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. AMB. Lei nº 14.506, de 16 de novembro de 2009, do Estado do Ceará. Fixação de limites de despesa com a folha de pagamento dos servidores estaduais do Poder Executivo, do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do Ministério Público estadual. Conhecimento parcial. Inconstitucionalidade. 1. Singularidades do caso afastam, excepcionalmente, a aplicação da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a prejudicialidade da ação, visto que houve impugnação em tempo adequado e a sua inclusão em pauta antes do exaurimento da eficácia da lei temporária impugnada, existindo a possibilidade de haver efeitos em curso (art. 7º da Lei 14.506/2009). 2. Conquanto a AMB tenha impugnado a integralidade da lei estadual, o diploma limita a execução orçamentária não apenas em relação aos órgãos do Poder Judiciário, mas também em relação aos Poderes Executivo e Legislativo e do Ministério Público, os quais são alheios à sua atividade de representação. Todos os fundamentos apresentados pela requerente para demonstrar a suposta inconstitucionalidade restringem-se ao Poder Judiciário, não alcançando os demais destinatários. Conhecimento parcial da ação. 3. Conforme recente entendimento firmado por esta Corte, “[a] lei não precisa de densidade normativa para se expor ao controle abstrato de constitucionalidade, devido a que se trata de ato de aplicação primária da Constituição. Para esse tipo de controle, exige-se densidade normativa apenas para o ato de natureza infralegal” (ADI 4.049/DF-MC, Relator o Ministro Ayres Britto, DJ de 8/5/09). Outros precedentes: ADI 4.048/DF-MC, Relator Ministro Gilmar Mendes, DJ de 22/8/08; ADI 3.949/DF-MC, Relator Ministro Gilmar Mendes, DJ de 7/8/09). Preliminar de não conhecimento rejeitada. 4. Apenas o art. 2º da lei impugnada coincide com o disposto na lei de diretrizes orçamentárias. Essa semelhança, contudo, não impede, por si só, o conhecimento da ação, uma vez que a Lei de Diretrizes Orçamentárias, em tese, não conteria os mesmos vícios apontados pela AMB, pois contou com a participação do Poder Judiciário na sua elaboração. 5. A expressão “não poderá exceder”, presente no artigo 169 da Constituição Federal, conjugada com o caráter nacional da lei complementar ali mencionada, assentam a noção de marco negativo imposto a todos os membros da Federação, no sentido de que os parâmetros de controle de gastos ali estabelecidos não podem ser ultrapassados, sob pena de se atentar contra o intuito de preservação do equilíbrio orçamentário (receita/despesa) consagrado na norma. 6. O diploma normativo versa sobre execução orçamentária, impondo limites especialmente às despesas não previstas na folha normal de pessoal. Tais limites, conquanto não estejam disciplinados na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual, buscam controlar a forma de gestão dos recursos orçamentários já aprovados. A participação necessária do Poder Judiciário na construção do pertinente diploma orçamentário diretivo, em conjugação com os outros Poderes instituídos, é reflexo do status constitucional da autonomia e da independência que lhe são atribuídas no artigo 2º do Diploma Maior. Esse é o entendimento que decorre diretamente do conteúdo do art. 99, § 1º, da Constituição Federal. 7. A autonomia financeira não se exaure na simples elaboração da proposta orçamentária, sendo consagrada, inclusive, na execução concreta do orçamento e na utilização das dotações postas em favor do Poder Judiciário. O diploma impugnado, ao restringir a execução orçamentária do Judiciário local, é formalmente inconstitucional, em razão da ausência de participação desse na elaboração do diploma legislativo. 8. Ação direta de inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente para declarar, com efeitos ex tunc, a inconstitucionalidade da expressão “e Judiciário” contida nos arts. 1º e 6º da lei impugnada e para declarar a inconstitucionalidade parcial sem redução de texto dos demais dispositivos da Lei nº 14.506/09 do Estado do Ceará, afastando do seu âmbito de incidência o Poder Judiciário. (ADI 4426, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 09/02/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 17-05-2011 PUBLIC 18-05-2011) 

Não custa reafirmar que a autonomia financeira dos órgãos estatais indicados constitui corolário lógico do princípio da separação dos poderes, vez que constitui mecanismo necessário para: a) permitir o pleno cumprimento das importantes missões constitucionalmente confiadas a esses poderes e instituições, e b) evitar a sobreposição de quaisquer dos poderes sobre os demais, tratando-se, portanto, de garantia indispensável para o pleno funcionamento do Estado Democrático de Direito.

Sobre essa autonomia, há interessante precedente desse Pretório Excelso, da lavra do Ministro Celso de Mello. Embora estivesse em análise violação ao artigo 168 da Constituição Federal, a ratio decidendi se aplica plenamente ao caso:

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO - LIBERAÇÃO DE RECURSOS ORCAMENTARIOS (CF, ART. 168) - IMPETRAÇÃO POR ENTIDADE DE CLASSE (ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS) - INADMISSIBILIDADE - PRERROGATIVA DE PODER - GARANTIA INSTRUMENTAL DA AUTONOMIA FINANCEIRA DO PODER JUDICIÁRIO -"WRIT" COLETIVO - DEFESA DE DIREITOS E NÃO DE SIMPLES INTERESSES - ILEGITIMIDADE ATIVA "AD CAUSAM" DA ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. - O autogoverno da Magistratura tem, na autonomia do Poder Judiciario, o seu fundamento essencial, que se revela verdadeira pedra angular, suporte imprescindível a asseguração da independência político-institucional dos Juízos e dos Tribunais. O legislador constituinte, dando consequência a sua clara opção política - verdadeira decisão fundamental concernente a independência da Magistratura - instituiu, no art. 168 de nossa Carta Politica, uma tipica garantia instrumental, assecuratória da autonomia financeira do Poder Judiciário. A norma inscrita no art. 168 da Constituição reveste-se de caráter tutelar, concebida que foi para impedir o Executivo de causar, em desfavor do Judiciário, do Legislativo e do Ministério Público, um estado de subordinação financeira que comprometesse, pela gestão arbitraria do orçamento - ou, até mesmo, pela injusta recusa de liberar os recursos nele consignados -, a propria independência político-jurídica daquelas Instituições. Essa prerrogativa de ordem jurídico-institucional, criada, de modo inovador, pela Constituição de 1988, pertence, exclusivamente, aos órgãos estatais para os quais foi deferida. (...)  (MS 21291 AgR-QO, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 12/04/1991, DJ 20-10-1995 PP-36331 EMENT VOL-01805-02 PP-00201)
Ainda em relação ao artigo 168 da Constituição Federal, essa Corte Suprema, em recente decisão, afirmou que referido dispositivo (que fixa o duodécimo), instrumentaliza o postulado da Separação de Poderes e, dessa perspectiva, institui um dos fundamentos essenciais para a permanência do Estado Democrático de Direito, impedindo a sujeição dos demais Poderes e órgãos autônomos da República a arbítrios e ilegalidades perpetradas no âmbito do Poder Executivo respectivo (MS 34.483, Segunda Turma, relator Ministro Dias Toffoli, julgado em 22/11/2016).
Na mesma linha, encontram-se decisões especificamente sobre a autonomia financeira do Ministério Público. O próprio STF, por exemplo, em determinada oportunidade, já advertiu que a ausência da autonomia financeira constitui fator apto a comprometer a própria autonomia funcional e administrativa assegurada, constitucionalmente, ao Ministério Publico e seus agentes (ADI 514 MC/DF, Tribunal Pleno, Relator Ministro Celso de Mello, julgada em 01/07/1991). 

Outro precedente reforça o espírito da autonomia financeira do Ministério Público:

A alta relevância jurídico-constitucional do Ministério Público – qualificada pela outorga, em seu favor, da prerrogativa da autonomia administrativa, financeira e orçamentária – mostra-se tão expressiva, que essa instituição, embora sujeita à fiscalização externa do Poder Legislativo, com o auxílio do respectivo tribunal de contas, dispõe de uma esfera própria de atuação administrativa, livre da ingerência de órgãos do Poder Executivo, aos quais falece, por isso mesmo, competência para sustar ato do procurador-geral de justiça praticado com apoio na autonomia conferida ao Parquet. A outorga constitucional de autonomia, ao Ministério Público, traduz um natural fator de limitação dos poderes dos demais órgãos do Estado, notadamente daqueles que se situam no âmbito institucional do Poder Executivo. A dimensão financeira dessa autonomia constitucional – considerada a instrumentalidade de que se reveste – responde à necessidade de assegurar-se ao Ministério Público a plena realização dos fins eminentes para os quais foi ele concebido, instituído e organizado. (...) Sem que disponha de capacidade para livremente gerir e aplicar os recursos orçamentários vinculados ao custeio e à execução de suas atividades, o Ministério Público nada poderá realizar, frustrando-se, desse modo, de maneira indevida, os elevados objetivos que refletem a destinação constitucional dessa importantíssima instituição da República, incumbida de defender a ordem jurídica, de proteger o regime democrático e de velar pelos interesses sociais e individuais indisponíveis. O Ministério Público – consideradas as prerrogativas constitucionais que lhe acentuam as múltiplas dimensões em que se projeta a sua autonomia – dispõe de competência para praticar atos próprios de gestão, cabendo-lhe, por isso mesmo, sem prejuízo da fiscalização externa, a cargo do Poder Legislativo, com o auxílio do tribunal de contas, e, também, do controle jurisdicional, adotar as medidas que reputar necessárias ao pleno e fiel desempenho da alta missão que lhe foi outorgada pela Lei Fundamental da República, sem que se permita ao Poder Executivo, a pretexto de exercer o controle interno, interferir, de modo indevido, na própria intimidade dessa instituição, seja pela arbitrária oposição de entraves burocráticos, seja pela formulação de exigências descabidas, seja, ainda, pelo abusivo retardamento de providências administrativas indispensáveis, frustrando-lhe, assim, injustamente, a realização de compromissos essenciais e necessários à preservação dos valores cuja defesa lhe foi confiada. (ADI 2513 MC, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 03/04/2002, DJe-048 DIVULG 14-03-2011 PUBLIC 15-03-2011 EMENT VOL-02481-01 PP-00035 RTJ VOL-00218-01 PP-00109) 

E os mesmos fundamentos poderiam ser usados para amparar a autonomia financeira do Tribunal de Contas e da Defensoria Pública.

Relevante acentuar, por outro lado, que a crise financeira do Estado, por mais grave que venha se mostrando, não autoriza que se faça tabula rasa das determinações constitucionais, ofendendo a independência e harmonia entre os poderes do Estado e as autonomias administrativa, financeira e orçamentária do Poder Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas e da Defensoria Pública, que sempre se pautaram por uma gestão responsável de seus recursos orçamentários, não descurando dos parâmetros e metas fixados pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Por tudo isso, é clara a mácula de inconstitucionalidade das normas vergastadas por afronta aos artigos 1º, 5º, caput, 71 a 76, 95, incisos V, alíneas “b” e “f”, e VII, 108, parágrafo 4º, 109, incisos I e III, e parágrafo único, 110, 121, parágrafo 1º, incisos I e III, e parágrafos 2º e 3º, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 2º, 71 a 75, 99, caput e parágrafos 1º e 2º, inciso II, 127, parágrafos 2º e 3º, 128, parágrafo 5º, e 134, parágrafo 2º, da Constituição Federal.

2.2 DA OFENSA AO ARTIGO 152, PARÁGRAFO 3º, INCISO II, ALÍNEA “A”, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, COMBINADO COM O ARTIGO 166, PARÁGRAFO 3º, INCISO II, ALÍNEA “A”, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Como se sabe, o sistema orçamentário constitucional pressupõe a existência harmoniosa de três diplomas legislativos: o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual.

Apesar de a atribuição para iniciar o processo legislativo das leis orçamentárias ser do Poder Executivo, na linha do que preceitua o artigo 165, incisos I, II e III, da Constituição Federal
, a Carta Magna confere a algumas instituições a atribuição de elaborar e apresentar sua proposta orçamentária, a qual será enviada ao Chefe do Poder Executivo apenas para consolidação final e encaminhamento para o Poder Legislativo.

Assim, ao Poder Judiciário compete elaborar sua proposta orçamentária dentro dos limites da Lei de Diretrizes Orçamentárias (artigo 99 da Constituição Federal e artigo 95 da Constituição Estadual). O Ministério Público e a Defensoria Pública, por sua vez, também detêm autonomia orçamentária para a elaboração e envio de suas propostas (artigos 127, parágrafo 3º, e 134, parágrafo 2º, da Constituição Federal, e artigos 109 e 121 da Constituição Estadual).

Apresentadas as propostas orçamentárias pelo Poder Judiciário, Poder Legislativo, Ministério Público, Defensoria Pública e demais órgãos ou entidades do Poder Executivo, estas são unificadas pelo Chefe do Poder Executivo – justamente por possuir a iniciativa privativa do projeto de lei orçamentária anual –, passando por ajustes necessários antes de sua remessa ao Parlamento, a fim de adequar as despesas a serem fixadas nos limites das estimativas de receitas. Tais ajustes, contudo, somente podem ser realizados pelo Poder Executivo se as propostas apresentadas excederem os limites fixados na Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

Acerca da inviabilidade de o Poder Executivo efetuar, de forma unilateral e sem respaldo em lei de diretrizes orçamentárias, supressões na proposta orçamentária enviada pelos órgãos de Estado dotados de autonomia, colhe-se o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal (decisão monocrática da Ministra Rosa Weber), o qual pode ser considerado representativo do entendimento dessa Corte:

(...) Consabido que o ciclo orçamentário se desdobra nas etapas de (i) elaboração, (ii) apreciação legislativa, (iii) execução e acompanhamento,  e (iv) controle e avaliação.

No âmbito da União, os Poderes e os órgãos autônomos devem, na fase de elaboração do projeto de lei orçamentária anual, enviar suas propostas orçamentárias ao Poder Executivo (art. 99, § 2º, I e II, 127, § 3º, e 134, § 2º, da Magna Carta), observados os limites e o prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias (arts. 99, §§ 3º e 4º, 127, § 4º, da Constituição da República).

Recebidas as propostas orçamentárias, incumbe ao Poder Executivo consolidá-las, para envio, pela Presidência da República, do projeto de lei orçamentária anual ao Congresso Nacional (arts. 84, XXIII, e 165, III, da Constituição Federal), até 31 de agosto, isto é, quatro meses antes do encerramento do exercício financeiro (art. 35, § 2º, III, do ADCT).

O Poder Executivo, a seu turno, somente está constitucionalmente autorizado a promover ajustes nas propostas enviadas pelos demais Poderes e órgãos autônomos da União, para fins de consolidação, quando as despesas projetadas estiverem em desacordo com os limites estipulados na lei de diretrizes orçamentárias (art. 99, § 4º, 127, § 5º, e 134, § 2º, da Constituição da República).

Inexistindo incompatibilidade com a lei de diretrizes orçamentárias, carece de amparo no ordenamento jurídico pátrio a alteração, pelo Poder Executivo, das propostas encaminhadas pelos demais Poderes e órgãos autônomos, ainda que sob o pretexto de promover o equilíbrio orçamentário e/ou de assegurar a obtenção de superávit primário. 

Transcrevo, a propósito, ementa de precedente do Plenário desta Suprema Corte, sem grifos no original:

“EMENTA Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Medida cautelar. Referendo. Ato do Poder Executivo do Estado da Paraíba. Redução, no Projeto de Lei Orçamentária de 2014 encaminhado pelo Governador do Estado da Paraíba à Assembleia Legislativa, da proposta orçamentária da Defensoria Pública do Estado. Cabimento da ADPF. Mérito. Violação de preceito fundamental contido no art. 134, § 2º, da Constituição Federal. Autonomia administrativa e financeira das Defensorias Públicas estaduais. Medida cautelar confirmada. 1. A Associação Nacional dos Defensores Públicos, segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não detém legitimidade ativa para mandado de segurança quando a associação e seus substituídos não são os titulares do direito que pretende proteger. Precedente: MS nº 21.291/DF-AgR-QO, Relator o Ministro Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ de 20/10/95. Resta à associação a via da arguição de descumprimento de preceito fundamental, único meio capaz de sanar a lesividade alegada. 2. A autonomia administrativa e financeira da Defensoria Pública qualifica-se como preceito fundamental, ensejando o cabimento de ADPF, pois constitui garantia densificadora do dever do Estado de prestar assistência jurídica aos necessitados e do próprio direito que a esses corresponde. Trata-se de norma estruturante do sistema de direitos e garantias fundamentais, sendo também pertinente à organização do Estado. 3. A arguição dirige-se contra ato do chefe do Poder Executivo estadual praticado no exercício da atribuição conferida constitucionalmente a esse agente político de reunir as propostas orçamentárias dos órgãos dotados de autonomia para consolidação e de encaminhá-las para a análise do Poder Legislativo. Não se cuida de controle preventivo de constitucionalidade de ato do Poder Legislativo, ma, sim, de controle repressivo de constitucionalidade de ato concreto do chefe do Poder Executivo. 4. São inconstitucionais as medidas que resultem em subordinação da Defensoria Pública ao Poder Executivo, por implicarem violação da autonomia funcional e administrativa da instituição. Precedentes: ADI nº 3965/MG, Tribunal Pleno, Relator a Ministra Cármen Lúcia, DJ de 30/3/12; ADI nº 4056/MA, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, DJ de 1/8/12; ADI nº 3569/PE, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 11/5/07. Nos termos do art. 134, § 2º, da Constituição Federal, não é dado ao chefe do Poder Executivo estadual, de forma unilateral, reduzir a proposta orçamentária da Defensoria Pública quando essa é compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Caberia ao Governador do Estado incorporar ao PLOA a proposta nos exatos termos definidos pela Defensoria, podendo, contudo, pleitear à Assembleia Legislativa a redução pretendida, visto ser o Poder Legislativo a seara adequada para o debate de possíveis alterações no PLOA. A inserção da Defensoria Pública em capítulo destinado à proposta orçamentária do Poder Executivo, juntamente com as Secretarias de Estado, constitui desrespeito à autonomia administrativa da instituição, além de ingerência indevida no estabelecimento de sua programação administrativa e financeira. 5. Medida cautelar referendada.” (Destaquei. ADPF 307 MC-Ref, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe de 27.3.2014)

(...)

 (MS 33193 MC, Relator(a): Min. ROSA WEBER, julgado em 30/10/2014, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-216 DIVULG 03/11/2014 PUBLIC 04/11/2014)
Recebido o projeto de lei pelo Poder Legislativo, os parlamentares podem apresentar emendas, desde que respeitem o disposto no artigo 166, parágrafos 3º e 4º, da Constituição Federal, ou seja: a) são admitidas livremente emendas para a correção de erros materiais; b) sempre devem ser compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; c) somente é possível emenda que indique a origem dos recursos necessários (destaca-se que a emenda não pode aumentar o volume total de despesas previsto pelo Poder Executivo, devendo propor a anulação de uma despesa e sua substituição por outra); d) é vedada emenda sobre a previsão de gastos para pessoal e seus encargos e sobre a previsão de gastos com o pagamento da dívida pública e com as transferências constitucionais tributárias. 

Em síntese, esse é o procedimento legislativo
 estabelecido para a aprovação das leis orçamentárias, do qual se extrai duas etapas para sua formação: uma administrativa (relativa às atividades desenvolvidas para a elaboração das propostas orçamentárias de cada ente, culminando na consolidação de todas pelo Poder Executivo) e outra legislativa propriamente dita, que se encerra com a aprovação da lei.

Na fase legislativa, os parlamentares detêm ampla margem para apreciação e deliberação acerca das leis orçamentárias. Contudo, tal poder de conformação do orçamento pelo Poder Legislativo não é ilimitado.

Com efeito, no que se refere à lei orçamentária anual, a própria Lei Fundamental, em dispositivos de reprodução obrigatória por todas as unidades federadas, estabelece restrições ao poder de emenda dos legisladores: 

Art. 166 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

§ 1º Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados:

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de acordo com o art. 58.

§ 2º As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário das duas Casas do Congresso Nacional.

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou

III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

No mesmo sentido, dispõe a Constituição Estadual:

Art. 152 - O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais e os créditos adicionais constarão de projetos de lei encaminhados ao Poder Legislativo. 

§ 1.º Caberá a uma comissão permanente de Deputados: 

I - examinar os projetos referidos neste artigo e as contas apresentadas anualmente pelo Governador do Estado, emitindo parecer; 

II - examinar os planos e programas estaduais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição, emitindo parecer, e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões da Assembléia Legislativa, criadas de acordo com esta Constituição. 

§ 2.º As emendas serão apresentadas na comissão, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário. 

§ 3.º As emendas aos projetos de leis orçamentárias anuais ou aos projetos que as modifiquem somente poderão ser aprovadas quando: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídos os que incidam sobre: 

a) dotação para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 

c) transferências tributárias constitucionais do Estado para os Municípios; 

d) dotações para investimentos de interesse regional, aprovadas em consulta direta à população na forma da lei; (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 23, de 30/06/98) 

III - sejam relacionados com: 

a) a correção de erros ou omissões; 

b) os dispositivos do texto do projeto de lei.

Como se vê dos dispositivos retrotranscritos, é vedado, expressamente por determinação constitucional (tanto federal como estadual), que a proposta orçamentária apresentada pelo Poder Executivo, com a colaboração dos demais órgãos autônomos de Estado, sofra alteração decorrente de emenda parlamentar que afete, entre outras, a dotação para pessoal e seus encargos. Tais verbas são, assim, consideradas intangíveis.

Nesse sentido, já decidiu esse Pretório Excelso:

TRIBUNAL DE JUSTIÇA - INSTAURAÇÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO VERSANDO A ORGANIZAÇÃO E A DIVISÃO JUDICIÁRIAS DO ESTADO - INICIATIVA DO RESPECTIVO PROJETO DE LEI SUJEITA À CLÁUSULA CONSTITUCIONAL DE RESERVA (CF, ART. 125, § 1º, "IN FINE") - OFERECIMENTO E APROVAÇÃO, NO CURSO DO PROCESSO LEGISLATIVO, DE EMENDAS PARLAMENTARES - AUMENTO DA DESPESA ORIGINALMENTE PREVISTA E AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA - DESCARACTERIZAÇÃO DA PROPOSIÇÃO LEGISLATIVA ORIGINAL, MOTIVADA PELA AMPLIAÇÃO DO NÚMERO DE COMARCAS, VARAS E CARGOS CONSTANTES DO PROJETO INICIAL - CONFIGURAÇÃO, NA ESPÉCIE, DOS REQUISITOS PERTINENTES À PLAUSIBILIDADE JURÍDICA E AO "PERICULUM IN MORA" - MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. - O poder de emendar projetos de lei - que se reveste de natureza eminentemente constitucional - qualifica-se como prerrogativa de ordem político-jurídica inerente ao exercício da atividade legislativa. Essa prerrogativa institucional, precisamente por não traduzir corolário do poder de iniciar o processo de formação das leis (RTJ 36/382, 385 - RTJ 37/113 - RDA 102/261), pode ser legitimamente exercida pelos membros do Legislativo, ainda que se cuide de proposições constitucionalmente sujeitas à cláusula de reserva de iniciativa (ADI 865/MA, Rel. Min. CELSO DE MELLO), desde que - respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República - as emendas parlamentares (a) não importem em aumento da despesa prevista no projeto de lei, (b) guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição original e (c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II e III), observem as restrições fixadas no art. 166, §§ 3º e 4º da Carta Política. Doutrina. Jurisprudência. - Inobservância, no caso, pelos Deputados Estaduais, quando do oferecimento das emendas parlamentares, de tais restrições. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Suspensão cautelar da eficácia do diploma legislativo estadual impugnado nesta sede de fiscalização normativa abstrata.
(ADI 1050 MC, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 21/09/1994, DJ 23-04-2004 PP-00006 EMENT VOL-02148-02 PP-00235 RTJ VOL-00191-02 PP-00412)

E, mais uma vez, equivocam-se os requerentes ao defenderem que a regra do artigo 166, parágrafo 3º, inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal destina-se apenas aos casos de criação de despesa por emenda parlamentar aos projetos de lei orçamentária.
Diferentemente, como se percebe da decisão colacionada, os dispositivos constitucionais condicionam a legitimidade das modificações promovidas pelo Parlamento à não criação de despesas e à pertinência temática com o projeto de lei veiculado, exigindo, especificamente para os projetos orçamentários, ainda, a observância das restrições constantes do artigo 166, parágrafos 3º e 4º, da Constituição Federal. Vale dizer, essas limitações configuram exigências suplementares, que se agregam, quando se tratar de matéria orçamentária, às genéricas de não criação de despesa e de pertinência temática válidas para toda e qualquer emenda legislativa.

E não poderia ser diferente. As rubricas indicadas como intangíveis pelo artigo 166, parágrafo 3º, da Lei Maior – dotações para pessoal e seus encargos, serviço da dívida e transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal – são exatamente aquelas sobre as quais o Poder Legislativo não pode dispor, por constituírem valores com destinação e inalterabilidade definidas pela própria Constituição da República.
Veja-se que o Parlamento goza de ampla discricionariedade para “anular” dotações e transferir seus valores para outras novas ou já existentes, o que se mostra manifestamente incompatível com a natureza das despesas com pessoal e encargos sociais, razão pela qual, entre outras, foram consideradas intocáveis pela Lei Maior, inclusive para fins de contingenciamento.

Desse modo, o dispositivo atacado na presente ação direta afigura-se manifestamente inconstitucional, vez que decorrente de emenda legislativa que determina o contingenciamento de receitas destinadas exatamente à “Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais” das instituições afetadas, alteração essa que desrespeita os referidos artigos 152, parágrafo 3º, inciso II, alínea “a”, da Constituição Estadual e 166, parágrafo 3º, inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal. 

2.3 DA OFENSA AO ARTIGO 149, PARÁGRAFOS 1º, 3º E 4º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL

Não bastasse isso, o dispositivo impugnado, ao impor o contingenciamento de verbas que haveriam de ser destinadas à remuneração de pessoal e encargos sociais nas dotações orçamentárias dos poderes e instituições dotadas de autonomia administrativa e financeira do Estado do Rio Grande do Sul para o exercício de 2020, impede que se alcancem as metas e prioridades da Administração Pública fixadas no Plano Plurianual, consubstanciado na Lei Estadual n.º 15.326/2019, ofendendo, assim, também o disposto no artigo 149, parágrafos 1º e 3º, da Constituição Estadual, que dispõe:

Art. 149 - A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo: (Vide Lei Complementar n.º 10.336/94) 

I - do plano plurianual; 

II - de diretrizes orçamentárias; 

III - dos orçamentos anuais. 

§ 1.º A lei que aprovar o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas, quantificados física e financeiramente, dos programas da administração direta e indireta, de suas fundações, das empresas públicas e das empresas em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto. 

§ 2.º O plano plurianual será elaborado em consonância com o plano global de desenvolvimento econômico e social do Estado, podendo ser revisto quando necessário. 

§ 3.º A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública estadual, contidas no Plano Plurianual, para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração dos orçamentos anuais, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política tarifária das empresas da Administração Indireta e a de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento, sendo que, no primeiro ano do mandato do Governador, as metas e as prioridades para o exercício subsequente integrarão o Projeto de Lei do Plano Plurianual, como anexo. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 65, de 09/08/12) 

§ 4.º Os orçamentos anuais, de execução obrigatória, compatibilizados com o plano plurianual, elaborados com participação popular na forma da lei, e em conformidade com a lei de diretrizes orçamentárias, serão os seguintes: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 30, de 28/02/02) (Vide ADI n.º 2680/STF) 

I - o orçamento geral da administração direta, compreendendo as receitas e despesas dos Poderes do Estado, seus órgãos e fundos; 

II - os orçamentos das autarquias estaduais; 

III - os orçamentos das fundações mantidas pelo Estado.
Com efeito, situação assemelhada à ora retratada vem sendo vivenciada pelo Estado seguidamente, como no ano de 2006, ocasião em que se editou Lei de Diretrizes Orçamentárias
 impondo o contingenciamento de despesas aos órgãos de Estado dotados de autonomia financeira e administrativa. Contudo, proposta ação direta de inconstitucionalidade pelo Procurador-Geral de Justiça, foi o pedido, à unanimidade, julgado procedente, em acórdão que restou assim ementado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

1. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA realizar o exame dos dispositivos legais suscitados diante da Constituição Estadual REJEITADA. O Tribunal de Justiça tem como atribuição a guarda da Constituição e de suas normas acerca da repartição de competência entre Poderes. Inexistência de interesse de todos os membros da magistratura. Dotações orçamentárias de todos os Poderes e órgãos autônomos. A manutenção ou não dos dispositivos cuja constitucionalidade é questão em que nada altera a remuneração dos magistrados que é imemorialmente irredutível. 

2. PRELIMINAR DE descabimento da ação direta de inconstitucionalidade REJEITADA. Possibilidade admitida pelo STF. Dispositivos legais questionados com a necessária e suficiente densidade normativa e generalidade abstrata imprescindíveis à análise em sede de ADIN. Mérito. Lei Estadual nº 12.574/2006 – LDO.

3. Lei Estadual nº 12.574/2006 – LDO.  Afronta ao art. 149, §§1º, 3º e 4º da CF. O contingenciamento imposto em emenda legislativa impede os diversos Poderes (Executivo, Legislativo, Judiciário) e órgãos dotados de autonomia financeira de alcançar os objetivos e metas quantificados física e financeiramente no plano plurianual relativo ao quadriênio 2004-2007. Afronta ao dispositivo constitucional que dispõe que “a lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da Administração Pública Estadual, para o exercício financeiro subseqüente”. Subseqüente, no caso, é somente o de 2007. Impossibilidade de abrangência dos exercícios de 2008, 2009 e 2010. Violação ao art. 95, VII CF. O limite imposto pela emenda parlamentar não foi estipulado conjuntamente com os demais poderes. Afronta ao art. 19, “caput” da Constituição Estadual, no que impõe observância ao princípio da razoabilidade, pois a emenda reduz os orçamentos em relação ao orçamento sob execução. Vício de iniciativa quanto ao item 53, letra C do Anexo I. Texto inserido unilateralmente por emenda parlamentar. PRELIMINARES REJEITADAS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70016176042, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em: 29-10-2007) 

Vale dizer, o contingenciamento das dotações orçamentárias relativas a despesas com pessoal, sem atentar para as particularidades de cada ente, desconsidera todo o planejamento das instituições e poderes de Estado, notadamente aqueles que se caracterizam pela prestação de serviços ao público e que, por isso, apresentam gastos concentrados nessa rubrica. 

A lei orçamentária, como já reconheceu o Ministro Carlos Ayres Britto, é a lei infraconstitucional mais relevante para o Estado. Disse ele: “abaixo da Constituição, não há lei mais importante para o País, porque a que mais influencia o destino da coletividade” (ADI 4.948-MC/DF, STF, Tribunal Pleno, rel. Min. Gilmar Mendes, julgada em 14/05/2006, voto do Min. Carlos Britto, p. 92).

Todavia, a lei orçamentária é mais do que uma Carta Política: é um instrumento jurídico, dotado de força normativa e responsável pela efetivação dos direitos fundamentais constitucionalmente postos. Para tal desiderato, faz-se necessária uma leitura constitucional do orçamento
, a fim de limitar a margem de discricionariedade dos Poderes Executivo e Legislativo e permitir que os objetivos constitucionais sejam alcançados. 
Nessa perspectiva, segundo os mecanismos de controles recíprocos delineados no ordenamento constitucional pátrio, cabe ao Chefe de cada Poder e ao Chefe do Ministério Público e da Defensoria Pública a iniciativa de elaboração da proposta orçamentária, não podendo o Poder Executivo nem o Legislativo simplesmente desconsiderar todo o planejamento desses órgãos para impor o regramento financeiro que mais lhes convém.

Assim, também por essa razão, os dispositivos legais combatidos são nulos, por inconstitucionais.

2.4 DA OFENSA AOS ARTIGOS 33, PARÁGRAFOS 1º E 2º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E AO ARTIGO 37, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Devido à limitação de gastos estabelecida exatamente na rubrica reservada a despesas de pessoal, o disposto na Lei Orçamentária Anual do Estado ofende as Constituições Estadual e Federal, ao não permitir que se proceda à revisão anual da remuneração dos servidores públicos dos órgãos afetados pelo contingenciamento de verbas.

Como se sabe, a revisão anual (por ser obrigatória) ostenta a condição de direito subjetivo, ao qual, em contrapartida, corresponde um dever, imposto à Administração Pública, qual seja, o de concretizá-lo, sob pena de, em caso de inércia, poder ver-se judicialmente compelida a tanto.

Nesse sentido, interpretando o inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, que estabelece a revisão geral anual das remunerações e subsídios dos funcionários públicos, ensina Hely Lopes Meirelles
:

“(...) A revisão já era prevista pela mesma norma na sua antiga redação, que, todavia, não a assegurava. Agora, no entanto, na medida em que o dispositivo diz que a revisão é “assegurada”, trata-se de verdadeiro direito subjetivo do servidor e do agente político, a ser anualmente respeitado e atendido pelo emprego do índice que for adotado, o qual, à evidência, sob pena de fraude à Constituição e imoralidade, não pode deixar de assegurar a revisão. Tais considerações é que nos levam a entender que, agora, a Constituição assegura a irredutibilidade real, e não apenas nominal, da remuneração (...)”

Com efeito, estabelece a Constituição Federal:

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;

(...)

No âmbito estadual, por sua vez, o Legislador Constituinte foi além, na medida em que não se limitou a reprisar o texto da Constituição Federal, pois, a par de determinar a obrigatoriedade de promover-se a revisão geral anual das remunerações e dos subsídios dos funcionários públicos do Estado, vedou sua concessão em índice inferior ao necessário à reposição do poder aquisitivo, in verbis:

Art. 33 - Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.

§ 1º - A remuneração dos servidores públicos do Estado e os subsídios dos membros de qualquer dos Poderes, do Tribunal de Contas, do Ministério Público, dos Procuradores, dos Defensores Públicos, dos detentores de mandato eletivo e dos Secretários de Estado, estabelecidos conforme o § 4° do art. 39 da Constituição Federal, somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, sendo assegurada através de lei de iniciativa do Poder Executivo a revisão geral anual da remuneração de todos os agentes públicos, civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, sempre na mesma data e sem distinção de índices. 
§ 2.º O índice de reajuste dos vencimentos dos servidores não poderá ser inferior ao necessário para repor seu poder aquisitivo.

(...).

O tratamento conferido pela Constituição Gaúcha à revisão geral anual das remunerações e subsídios dos servidores públicos estaduais, assim, representa inegavelmente um plus em relação ao tratamento conferido à matéria pela Lei Fundamental da República, uma vez que garante aos servidores públicos do Estado, ao menos, a reposição anual das perdas inflacionárias.

No caso ora em análise, o que existe é uma determinação legislativa que “congela” parte das dotações dos poderes e instituições de Estado com autonomia administrativa e financeira, que, acaso mantida, fará com que os recursos a eles destinados sejam insuficientes até mesmo para o atendimento do crescimento vegetativo da folha de pagamento – tais como avanços e aposentadorias –, impedindo, assim, em revisão geral anual, a reposição do poder aquisitivo dos funcionários públicos estaduais, cujos vencimentos terão sido corroídos pela inflação.

A inconstitucionalidade de tais normas é, portanto, indiscutível, razão pela qual se faz necessária a intervenção judicial corretiva no âmbito do controle abstrato de legitimidade das leis.

E tal constatação resta reforçada pelo fato de que é exatamente a rubrica destinada à remuneração de pessoal e encargos sociais a que foi a escolhida pelos parlamentares para sofrer o indevido contingenciamento.

Aliás, essa limitação ao “congelamento” de gastos também consta da Lei Complementar n.º 101/2000
, uma vez que, evidentemente, o direito à revisão geral anual se encontra previsto na Constituição Federal, não podendo, em respeito à superioridade hierárquica que a Lei Maior ostenta em relação às demais normas, ser por lei infraconstitucional restringido. Assim, mesmo que se tenha que impor o corte de recursos por superação dos limites legais com gasto com pessoal, a revisão geral deve ser preservada.

Na mesma linha, é a doutrina de Regis Fernandes de Oliveira
:

“(...) Evidente que a norma constitucional está acima do disposto em lei, ainda que complementar. Esta é submissa àquela. A obrigatoriedade da revisão geral anual impõe, eventual e provisoriamente, o descumprimento da norma legal, até futura adequação. É que a norma legal não pode limitar o cumprimento de preceito constitucional, nem impedir sua aplicação.”

De fato, nem mesmo as dificuldades econômicas do Estado podem servir como fundamento jurídico apto a afastar direito constitucionalmente assegurado, cumprindo à Administração Pública atentar para as regras existentes e, então, efetuar responsavelmente os gastos públicos necessários.

Desse modo, os dispositivos impugnados promoveram decisiva afronta ao inciso X do artigo 37 da Constituição Federal e aos parágrafos 1º e 2º do artigo 33 da Constituição Estadual.
3. DO CONTROLE JUDICIAL DA CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS ORÇAMENTÁRIAS

Os requerentes, lançando mão do que decidido por essa Corte Maior no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.468, ocorrido em 1º de agosto de 2017, que teve como relator o Ministro Luiz Fux, sustentam que o Poder Judiciário, salvo em situações graves e excepcionais, não pode interferir na função legislativa de definir receitas e despesas da administração pública, razão pela qual a decisão combatida mereceria ser revista.

Sem razão, porém.

Não há dúvida de que o Poder Legislativo ostenta a qualidade de locus político privilegiado para a tomada democrática de decisões acerca da matéria orçamentária. Cabe aos parlamentares, assim, após debate acerca das propostas apresentadas, definir os contornos das leis orçamentárias que serão criadas.

Neste sentido se encaminha a referida decisão desse egrégio Supremo Tribunal Federal:

DIREITO CONSTITUCIONAL FINANCEIRO. FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE NORMAS ORÇAMENTÁRIAS. ANEXO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA – LEI 13.255/2016). CONTROLE FORMAL E MATERIAL. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA FIXADA A PARTIR DO JULGAMENTO DA ADI 4.048/DF. PROCESSO LEGISLATIVO. LEGITIMIDADE ATIVA DA ENTIDADE POSTULANTE, DIANTE DA HOMOGENEIDADE DE SEUS MEMBROS, A REPRESENTATIVIDADE NACIONAL E A PERTINÊNCIA TEMÁTICA ENTRE A IMPUGNAÇÃO E OS FINS INSTITUCIONAIS DA ASSOCIAÇÃO REQUERENTE (Anamatra). ALEGAÇÃO DE OFENSA À CLÁUSULA PÉTREA DA SEPARAÇÃO DE PODERES (CRFB/1988, ART. 2º C/C ART. 60, § 4º). AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO PAUTADA EM DOIS FUNDAMENTOS: A) O CASO É DE TÍPICA ATUAÇÃO DO PODER LEGISLATIVO; E B) ATENDIMENTO AO DEVIDO PROCESSO LEGISLATIVO, COM RESPEITO À INICIATIVA DE PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA, DESEMPENHADA EM CONSONÂNCIA COM A AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DA JUSTIÇA DO TRABALHO (CRFB/1988, ART. 99). LEGÍTIMO CONTROLE ORÇAMENTÁRIO PELO PODER LEGISLATIVO. AUSÊNCIA DO ABUSO DO PODER DE EMENDA. INOCORRÊNCIA DE DESVIO DE FINALIDADE OU DE DESPROPORCIONALIDADE. CONFIGURAÇÃO DE CENÁRIO DE CRISE ECONÔMICA E FISCAL. CORTES ORÇAMENTÁRIOS EM DIVERSOS PODERES E POLÍTICAS PÚBLICAS. AUSÊNCIA, NO CASO SUB EXAMINE, DE CAPACIDADE INSTITUCIONAL DO PODER JUDICIÁRIO PARA PROMOVER, EM SEDE DE CONTROLE ABSTRATO, A COORDENAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA COM O PLANO PLURIANUAL (PPA) E AS RESPECTIVAS LEIS DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO’S). O RELATÓRIO DA COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO (CMO) DO CONGRESSO NACIONAL NÃO VINCULA, POR SI SÓ, A APRECIAÇÃO DAS CASAS LEGISLATIVAS DO PARLAMENTO FEDERAL. POSTURA DE DEFERÊNCIA JUDICIAL EM RELAÇÃO AO MÉRITO DA DELIBERAÇÃO PARLAMENTAR. APELO AO LEGISLADOR QUANTO A EVENTUAL ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES OU ESPECIAIS DURANTE A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO EXERCÍCIO (CRFB/1988, ART. 99, § 5º). PEDIDO DE AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE (ADI) CONHECIDO E, NO MÉRITO, JULGADO IMPROCEDENTE. 1) A separação dos poderes, sob o enfoque da pré-compreensão das funções institucionais e constitucionais proporciona a interpretação de que a atividade de "fixar" – isto é, de "deliberar acerca" e "definir" – o orçamento corresponde a uma das típicas atribuições do Poder Legislativo na seara do Estado Democrático de Direito (CRFB/1988, art. 1º). 2) O Poder Judiciário, não obstante ostente iniciativa de encaminhamento da proposta orçamentária que lhe é própria, não interdita, do ponto de vista formal, que o controle sobre essa iniciativa constitucionalmente consagrada seja realizado, de modo autônomo, em sede parlamentar. 3) A separação de poderes, conquanto cláusula pétrea, não sofreu violação nesta ação direta (CRFB/1988, art. 2º c/c art. 60, § 4º). Primeiramente, porque a hipótese normativa impugnada (o Anexo IV da LOA/2016) constitui-se como típica manifestação do Poder Legislativo a respeito de proposição legislativa submetida à discussão parlamentar. Em segundo lugar, na situação legislativa ora em apreço, as normas procedimentais do devido processo legislativo (procedural due process of law) foram devidamente atendidas – vale dizer: houve observância da iniciativa da proposição legislativa, em estrito respeito formal à autonomia administrativa e financeira da Justiça do Trabalho (CRFB/1988, art. 99). 4) O “controle material” de espécies legislativas orçamentárias corresponde a uma tendência recentemente intensificada na jurisdição constitucional do Supremo Tribunal Federal (STF), consoante se verifica do excerto extraído da ementa do acórdão da ADI 4.048/DF, Rei Min Gilmar Mendes: “II – CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS ORÇAMENTÁRIAS. REVISÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O Supremo Tribunal Federal deve exercer sua função precípua de fiscalização da constitucionalidade das leis e dos atos normativos quando houver um tema ou uma controvérsia constitucional suscitada em abstrato, independente do caráter geral ou específico, concreto ou abstrato de seu objeto. Possibilidade de submissão das normas orçamentárias ao controle abstrato de constitucionalidade." 5) O controle orçamentário pelo legislativo funda-se num corpo de normas que é, a um só tempo, “estatuto protetivo do cidadão -contribuinte” e "ferramenta do administrador público e de instrumento indispensável ao Estado Democrático Direito para fazer frente a suas necessidades financeiras". 6) O relatório da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) do Congresso Nacional, mercê de ostentar confessadamente, motivação ideologicamente enviesada, não vincula, per si, a apreciação pelas Casas Legislativas do Parlamento Federal. 7) O abuso do poder de emenda, assim como do descumprimento das premissas de proporcionalidade (ou de razoabilidade), não podem ser acolhidos quando suscitados de forma genérica, diante da ausência de impugnação específica e adequada dos requisitos normativos reveladores desses excessos invocados – em quaisquer das tradições teóricas sustentadas (seja a do desvio do poder, seja a da proporcionalidade, ou ainda a da razoabilidade). 8) O desvio de finalidade tem como referência conceitual a ideia de deturpação do dever-poder atribuído a determinado agente público que, embora atue aparentemente dentro dos limites de sua atribuição institucional, mobiliza a sua atuação à finalidade não imposta, ou não desejada pela ordem jurídica, ou pelo interesse público. 9) O abuso parlamentar não se configura, sob o ângulo da principiologia dos subprincípios da proporcionalidade (necessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito), quando imposta a redução do orçamento público destinado a órgãos e programas orçamentários, em decorrência de de crise econômica e fiscal. 10) O cenário de crise econômica e fiscal é exemplificado por dados ilustrativos, constantes dos autos, no sentido de que: "Entre os programas que tiveram as suas dotações reduzidas deste ano para o próximo estão o Minha Casa, Minha Vida (de R$ 14 bilhões para R$ 4,3 bilhões) e o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego — Pronatec (de R$ 4bilhões para R$ 1,6 bilhão). Por outro lado, o Bolsa-Família, que teve sua redução defendida pelo relator, terá R$28,1 bilhões -acréscimo de R$ 1 bilhão em relação a 2015. Os cortes de gastos nos órgãos federais foram feitos em relação à proposta original do Executivo e envolvem principalmente as despesas de custeio. Os gastos com pessoal,por exemplo, passaram de R$ 287,5 bilhões para R$ 277,3 bilhões. Todos os três Poderes, além do Ministério publico, foram afetados. No caso mais extremo, o do Judiciário, os cortes atingiram 20% do custeio. Apenas os Ministérios da Educação e da Saúde terão mais dinheiro disponível, devido à destinação de emendas individuais de deputados e senadores. O fundo partidário também recebeu dotação extra durante a tramitação da LOA,mas será menor em 2016 do que foi em 2015. A meta de superávit de R$ 30,5 bilhões vale para todo o setor público nacional, incluindo estados e municípios. Para a União, a economia para pagamento da dívida deverá ser de R$ 20 bilhões. O projeto original do Orçamento, que o Executivo entregou ao Congresso em agosto, previa um déficit fiscal equivalente aos mesmos R$ 30,5 bilhões.” 11) A Jurisdição Constitucional, em face da tessitura aberta de conformação legislativa prevista pelo inciso I do § 3º do art. 166 da CRFB/1988, não detém capacidade institucional automática ou pressuposta e não pode empreender, no âmbito do controle abstrato, a tarefa de coordenação entre o Plano Plurianual (PPA) e as respectivas Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO’s) e Leis Orçamentárias Anuais (LOA’s). 12) Consectariamente, diante da ausência de abusividade, deve-se declarar que a função de definir receitas e despesas do aparato estatal é uma das mais tradicionais e relevantes do Poder Legislativo, impondo-se ao Poder judiciário, no caso, uma postura de deferência institucional em relação ao debate parlamentar, sob pena de indevida e ilegítima tentativa de esvaziamento de típicas funções institucionais do Parlamento. 13) A Justiça do Trabalho entendida enquanto serviço público estratégico e de típica concreção da soberania e da cidadania (CRFB/1988, art. 1º, caput, incisos I e II) para a materialização do direito fundamental do acesso à Justiça, mercê de se defrontar com severo corte orçamentário, deve merecer a sensibilidade do legislador e a atenção quanto ao disposto no artigo 99, §5º, da CRFB/1988 para que se avalie "a abertura de créditos suplementares ou especiais” durante a execução orçamentária do exercício. 14) A interpretação pluralista da Constituição implica uma interpretação que legitime a entidade postulante quando presentes a homogeneidade entre seus membros, a representatividade nacional e a pertinência temática, aspectos que se verificam, em conjunto, no caso sub examine, de modo a tornar apta a Anamatra a veicular o pleito de fiscalização abstrata de norma que limita o orçamento da justiça laboral. 15) Pedido de ação direta de inconstitucionalidade conhecido e, no mérito, julgado improcedente.
(ADI 5468, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 30/06/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-169 DIVULG 01-08-2017 PUBLIC 02-08-2017)

Todavia, tal atribuição do Poder Legislativo não pode, evidentemente, chegar ao ponto de inviabilizar o funcionamento das demais instituições de Estado, em patente desrespeito à sua autonomia e indevida ingerência em seu planejamento administrativo e financeiro.       

Nessa linha, vale conferir o elucidativo voto divergente do Ministro Celso de Mello no julgamento dessa ação direta, no qual reconheceu claro desvio de finalidade do Congresso Nacional quando promoveu abusiva redução da dotação orçamentária de órgão autônomo:

Tenho para mim que a conduta institucional do Poder Legislativo da União, no contexto ora em exame, caracterizou típica (e lamentável) hipótese de atuação abusiva do Congresso Nacional, que agiu de modo irrazoável e desproporcional em relação a esse ramo especializado do Poder Judiciário da União: a Justiça do Trabalho.

Leis irrazoáveis, veiculadoras de conteúdo arbitrário, que afetam e comprometem a atuação de instituições da República, negando-lhes recursos mínimos e necessários à sua própria existência e regular funcionamento, qualificam-se, negativamente, como diplomas legislativos inconstitucionais, especialmente quando tendem a impor, de modo totalmente ilegítimo, um estado de submissão financeiro-orçamentária a um dos Poderes do Estado, como ocorre na espécie, eis que a Justiça do Trabalho, com dotações orçamentárias reduzidíssimas, não terá condições de exercer, em plenitude, a atividade jurisdicional, o que impedirá o acesso, a ela, de milhões de hipossuficientes, cujos direitos sociais deixarão, em face do anômalo quadro gerado por tão perversa legislação, de ser restaurados e respeitados.
Os fundamentos que venho de expor põem em evidência, segundo penso, a falta de atendimento, por parte do legislador, de padrões mínimos de razoabilidade, a cuja observância estão sujeitos, sem exceção, todos os atos estatais, notadamente aqueles que emanam do Poder Legislativo.

(...)

Como precedentemente enfatizado, o princípio da proporcionalidade visa a inibir e a neutralizar o abuso do Poder Público no exercício das funções que lhe são inerentes, notadamente no desempenho das atividades de caráter legislativo.

Impende advertir, desse modo, considerada a essencialidade de tal princípio, que todos os atos emanados do Poder Público, inclusive as leis por ele editadas, devem ajustar-se à cláusula que consagra, em sua dimensão material, o princípio do “substantive due process of law”.

A essência do “substantive due process of law” reside na necessidade de proteger os direitos, as liberdades e as prerrogativas das pessoas e instituições contra qualquer modalidade de legislação que se revele opressiva ou destituída do necessário coeficiente de razoabilidade.

Isso significa, dentro da perspectiva da extensão da teoria do desvio de poder ao plano das atividades legislativas do Estado, que este não dispõe de competência para legislar ilimitadamente, de forma imoderada e irresponsável, gerando, com o seu comportamento institucional, situações normativas de absoluta distorção e, até mesmo, de subversão dos fins que regem o desempenho da função estatal. 

Daí a advertência de CAIO TÁCITO (RDP 100/11-12) que, ao

relembrar a lição pioneira de SANTI ROMANO, destaca que a figura do desvio de poder legislativo impõe o reconhecimento de que, mesmo nas hipóteses de seu discricionário exercício, a atividade legislativa deve desenvolver-se em estrita relação de harmonia com o interesse público e com a própria Constituição.

A jurisprudência constitucional do Supremo Tribunal Federal, bem por isso, como já referido, tem censurado a validade jurídica de atos estatais, que, desconsiderando as limitações que incidem sobre o poder normativo do Estado, veiculam prescrições que ofendem os padrões de razoabilidade e que se revelam destituídas de causa legítima, exteriorizando abusos inaceitáveis e institucionalizando agravos inúteis e nocivos aos direitos das pessoas e às prerrogativas das instituições da República, como a Justiça do Trabalho (...)

Em uma palavra, Senhor Presidente: o veto judicial à parte ora impugnada nesta sede de controle normativo abstrato, com a consequente declaração de sua inconstitucionalidade, terá a virtude de inibir os efeitos prejudiciais decorrentes do abuso de poder legislativo, ao mesmo tempo em que enfatizará a noção de que a prerrogativa de legislar outorgada ao Estado constitui atribuição jurídica essencialmente limitada, ainda que o momento de abstrata instauração normativa possa repousar em juízo meramente político ou discricionário do legislador.

(...)

Sem recursos orçamentários mínimos, arbitrariamente negados à Justiça do Trabalho pelo Congresso Nacional, esse órgão do Poder Judiciário não terá condições de regular funcionamento, comprometendo, por efeito consequencial, a própria integridade dos direitos sociais que a ordem positiva consagra em favor da classe trabalhadora, que ficará, assim, impedida de ter acesso à jurisdição trabalhista e de ver restaurado o império da lei.

O fato irrecusável, Senhor Presidente, é que, com os cortes ora impugnados, frustram-se as possibilidades de realização, no âmbito da Justiça do Trabalho, de direitos essenciais da classe trabalhadora.

É que de nada valerão os direitos e garantias fundamentais se estes, desrespeitados por terceiros (como os empregadores), deixarem de contar com o suporte e com o apoio da atuação jurisdicional dos magistrados e Tribunais do Trabalho.

Os efeitos prejudiciais resultantes dos cortes orçamentários projetar-se-ão, desse modo, para além da esfera orgânica da Justiça do Trabalho, atingindo, por via reflexa, porém de maneira igualmente nociva, o universo dos trabalhadores brasileiros, cujos direitos e garantias de índole social transformar-se-ão, em decorrência da atuação arbitrária e irrazoável do Congresso Nacional, em expectativas injustamente fraudadas pelo comportamento inconsequente do Poder Legislativo da União.

(...)

E a possibilidade de intervenção judicial em matéria orçamentária, mormente em situações que revelam cortes que acabam, com o tempo, por inviabilizar o funcionamento de determinadas instituições, também foi reafirmada pelo Ministro Ricardo Lewandowski nesse mesmo julgamento, o qual, por sua pertinência, vale transcrever:

A intervenção do Supremo Tribunal Federal em matéria orçamentária não é nova. Nós temos - é verdade que ainda tateando muitas vezes no escuro virtual do mundo jurídico - procurado corrigir distorções relativamente aos orçamentos, seja da União seja dos estados, quando eles atentam frontalmente contra alguns princípios constitucionais. Eu me refiro, por exemplo, a uma magistral decisão do Ministro Toffoli na Medida Cautelar na ADPF 307, em que Sua Excelência assentou na ementa com todas as letras - claro que a situação era diferente desta que nós examinamos, mas, no fundo, tem uma relação - no item 4:

"4. São inconstitucionais as medidas que resultem em subordinação da Defensoria Pública ao Poder Executivo, por implicarem violação da autonomia funcional e administrativa da instituição".

Aí Vossa Excelência cita vários precedentes desta Corte no mesmo sentido, dizendo:

"Nos termos do art. 134, § 2º, da Constituição Federal, não é

dado ao chefe do Poder Executivo estadual, de forma unilateral, reduzir a proposta orçamentária da Defensoria Pública quando essa é compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias".

Eu penso que esse raciocínio vale também para o Congresso Nacional. Não pode o Congresso Nacional - e o Congresso Nacional, repetindo o que sempre diz o Ministro-Decano, "pode muito mas não pode tudo" - afrontar, por exemplo, como no caso que ora examinamos, a autonomia do Poder Judiciário, sobretudo a partir de uma motivação que, a meu ver, se mostra absolutamente inidônea, como já foi ressaltado.

(...)

Então, nós estamos aqui, para também subsidiar o argumento de nosso eminente Decano, diante de um claro desvio de finalidade legislativa. Nós temos um vício evidente na motivação que levou os senhores parlamentares a promoverem este corte absolutamente irrazoável e desproporcional relativamente aos outros ramos do Poder. Portanto, dentro desta linha de raciocínio e sem querer me alongar mais, mas reconhecendo a dificuldade da matéria que nós enfrentamos, mas que não é nova porque já discutimos essa possibilidade de intervirmos em matéria orçamentária, sobretudo quando se procedem a cortes que inviabilizem a atuação de determinadas instituições essenciais no que diz respeito à prestação dos serviços públicos, nós temos, sim, estabelecido limites a esta autonomia que tem evidentemente o Poder Legislativo para pronunciar-se nesta magna matéria.

Não se está a sustentar que a mera possibilidade de interferência parlamentar em matéria orçamentária mostra-se ilegítima. Porém, em cada caso concreto, deve-se examinar, de forma percuciente, a existência ou não de excessos nas modificações operadas em matéria orçamentária durante o processo legislativo respectivo. 

E, para as situações em que constatados eventuais abusos oriundos de emendas parlamentares, viável é o controle de constitucionalidade quanto a situações graves e excepcionais. 

Nesse sentido, o mesmo acórdão do STF cuja ementa foi antes transcrita, assegurando a autonomia do Poder Legislativo para decidir acerca das leis orçamentárias, assentou a seguinte tese:

Salvo em situações graves e excepcionais, não cabe ao Poder

Judiciário, sob pena de violação ao princípio da separação de poderes, interferir na função do Poder Legislativo de definir receitas e despesas da administração pública, emendando projetos de leis orçamentárias, quando atendidas as condições previstas no art. 166, § 3º e § 4º, da Constituição Federal.

Portanto, repisa-se: a própria Corte Suprema deixa em aberto a possibilidade de controle judicial da constitucionalidade da deliberação legislativa em tema de orçamento, ao menos “em situações graves e excepcionais” ou “quando desatendidas as condições previstas no art. 166, §3º e §4º, da Constituição Federal”.

No caso dos autos, sem dúvida alguma, está-se diante de ambas as situações. Veja-se que a Assembleia Legislativa, na esteira do que vinha tentando fazer o Chefe do Poder Executivo estadual (o que levou a Procuradoria-Geral de Justiça a manejar ação direta de inconstitucionalidade contra a Lei de Diretrizes Orçamentárias, diante da desconsideração das propostas de orçamento apresentadas pelos entes estatais autônomos), contingenciou grande parte das receitas destinadas ao custeio de despesas com pessoal e encargos sociais dos órgãos públicos dotados de autonomia administrativo-financeira, promovendo verdadeiro “congelamento” de parte das dotações a eles destinadas, em aberta desconsideração da Lei Maior.

Note-se que não se está a questionar eventual desbastamento do orçamento promovido pelo Poder Legislativo decorrente, verbi gratia, de pretensões de incremento de investimentos pelos órgãos estaduais autônomos, mas, sim, de garantir até mesmo o funcionamento normal de tais instituições.

Eis, aqui, o risco para as independências e autonomias asseguradas constitucionalmente. A questão orçamentária é relativamente segura para os Poderes Executivo e Legislativo: o primeiro encaminha a proposta e pode adequar a execução do orçamento durante o exercício financeiro; o segundo define o montante das dotações a serem asseguradas a cada órgão de Estado. E ambos, em conjunto, podem incrementar ou reduzir a arrecadação de acordo com as conveniências políticas e as possibilidades econômicas.

Situação diversa vivem os demais órgãos autônomos de Estado. Devem eles ajustar-se à preeminência dos Poderes Executivo e Legislativo, não decidem acerca da política fiscal, dispõem de pouca margem de manobra na execução orçamentária e dependem da deliberação parlamentar sobre os recursos que receberão.

Diante disso, é preciso que, à luz da Constituição, notadamente aos princípios da razoabilidade ou da proporcionalidade, se delimite o poder de definição orçamentária do Parlamento relativamente às verbas a serem destinadas aos demais órgãos estatais titulares de autonomia administrativa e financeira, sob pena de grave desestruturação da administração pública.

Essa preocupação foi manifestada por Paulo Cezar Neves Junior
, que chegou à seguinte conclusão:

Cumpre, então, verificar as possibilidades de alteração das propostas do Poder Judiciário pelo Legislativo e pelo Executivo, considerando o princípio da autonomia financeira daquele.

E nesse ponto, deparamo-nos com uma questão que, a nosso ver, não se encontra bem resolvida na prática diante do que dispõe a Constituição Federal.

Isso porque, como já analisamos acima, a autonomia financeira do Poder Judiciário foi delineada pelo constituinte originário de uma maneira muito forte e qualquer tentativa de reduzi-la, ainda que por emenda constitucional, incorreria em inconstitucionalidade flagrante, tendo em vista o que dispõe o art. 60, § 4.º, III, da Constituição Federal.

Esta autonomia financeira, no que pertine à elaboração e aprovação do orçamento do Poder Judiciário, é bem delineada pelo art. 99 e seus parágrafos da Constituição Federal.

Assim, o caput do mencionado artigo diz que o Poder Judiciário possui autonomia administrativa e financeira.

Seguindo a boa técnica legislativa, os parágrafos deste artigo traçam os aspectos complementares à norma enunciada no seu caput, bem como veiculam as exceções à regra por este estabelecida (posição doutrinária normatizada pelo art. 11, III, “c”, da Lei Complementar n.º 95/98). Nessa linha, a autonomia financeira do Poder Judiciário significa ter este ampla liberdade para elaborar sua proposta orçamentária desde que dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Isso significa que, divididos os recursos orçamentários entre os Poderes do Estado na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Constituição assegurou ao Judiciário livremente dispor destes recursos desde que, obviamente, respeitados as demais normas constitucionais.

O Poder Executivo somente poderá alterar esta proposta se estiver em desacordo com tais limites, nos exatos termos do parágrafo 4.º deste artigo 99.

E a conclusão lógica é a de que o Poder Executivo também não poderá provocar tal alteração por meio de uma posterior emenda encaminhada ao Congresso Nacional porque estaria modificando decisões políticas tomadas pelo Judiciário dentro de sua esfera de poder.

Poder-se-ia dizer que se trata apenas de uma proposta, sendo que caberia ao Congresso Nacional, provocado ou não por emendas propostas pelo Executivo, dar a palavra final sobre a proposta orçamentária do Poder Judiciário, podendo, inclusive, modificá-la sem limitações.

Tenho, no entanto, que isso não estaria em conformidade com o princípio da autonomia financeira do Judiciário, tal como definido pelo constituinte originário.

Em primeiro lugar, já podemos destacar que as eventuais emendas à proposta do Judiciário não poderiam provocar aumentos ou reduções de dotações orçamentárias globalmente consideradas para este Poder, sob pena de afronta à norma que determina a fixação conjunta de tais limites pelos Poderes.

Afinal, se isso fosse possível, de que adiantaria o Poder Judiciário fixar juntamente com os demais Poderes esses limites se isso pudesse ser livremente alterado unilateral e posteriormente pelo Legislativo?

Em segundo lugar, alterar as prioridades dos programas e ações orçamentárias definidas pelo Poder Judiciário significa imiscuir-se em decisões políticas que estão protegidas pela autonomia administrativa e financeira do Judiciário prevista no art. 99 da Constituição Federal.

Portanto, as emendas à proposta do Judiciário devem restringir-se a eventuais correções necessárias para sanar erros materiais, para atendimento dos limites financeiros determinados, para adequação às demais leis orçamentárias (Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias), bem como para observância das normas gerais de direito financeiro (Lei n.º 4.320/64 e Lei Complementar 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal).

Por fim, deve ser ressalvado o seguinte: ainda que se admita a alteração da proposta do Judiciário pelo Legislativo, essas modificações deverão significar apenas transferências de valores dentro do “orçamento” do próprio Judiciário, sob pena de, como visto, afrontar a norma que determina a fixação dos limites orçamentários entre os três Poderes.

Mutatis mutandis, tais considerações podem ser estendidas aos demais órgãos dotados de autonomia administrativo-financeira, de modo que a discricionariedade do Poder Legislativo para apreciar as suas propostas orçamentárias também se encontra limitada pelas diretrizes sugeridas.

Em sendo assim, no caso em análise, as dotações orçamentárias, tal como incluídas na proposta originária dos órgãos autônomos
, deve ser assegurada (sem contingenciamento), sob pena de progressiva deterioração dos serviços prestados por tais instituições, com a supressão paulatina de suas prerrogativas, tudo em prejuízo da população, que é a quem se dirigem os serviços por elas prestados.

Nesse ponto, cumpre destacar que, no julgamento da referida ADI n.º 5.468, na qual se impugnava a redução das verbas orçamentárias destinadas à Justiça do Trabalho, além de três ministros terem julgado procedente a ação, o Ministro Luiz Barroso, que se aliou ao voto vencedor, acentuou, ao final, que o orçamento desse órgão judiciário havia sido incrementado relativamente ao do ano anterior, o que justificava os cortes realizados pelo Congresso Nacional. Certamente teria sido outro o caminho trilhado pelos Ministros da Corte Suprema, condutores do entendimento majoritário, se houvesse ocorrido redução ou “congelamento” das verbas a ele destinadas.

E essa é exatamente a hipótese que se verifica no presente caso, em que o Poder Legislativo estadual, desconsiderando completamente a proposta orçamentária encaminhada pelas instituições dotadas de autonomia administrativo-financeira e consolidada pelo Chefe do Poder Executivo em seu projeto de lei, simplesmente contingenciou grande parte das receitas a eles reservadas, colocando em sério risco o normal funcionamento de tais órgãos. 

Não bastasse isso, a alteração legislativa afetou, como já se demonstrou, especificamente a receita destinada à “Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais”, intocável por determinação constitucional, reduzindo drasticamente o volume de recursos para tal finalidade. Aliás, nesse ponto, não se pode deixar de destacar que as instituições autônomas atingidas se caracterizam pela prestação de serviços por seu corpo funcional, de modo que o seu funcionamento depende decisivamente de tais recursos. Cuida-se, assim, de situação diversa da que se verificou na referida ADI n.º 5.468, na qual se decidiu caso em que o Congresso Nacional reduziu as verbas destinadas a custeio (em geral) e investimentos da Justiça do Trabalho – a qual, ademais, havia tido sua parcela de receitas orçamentárias aumentada relativamente ao ano imediatamente anterior –, deixando intacta a dotação para o pagamento de pessoal. 

Em sendo assim, constatada situação grave e excepcional de ofensa à Lei Maior, com desrespeito flagrante ao disposto no seu artigo 166, parágrafo 3º, alínea “a”, entre outros, cumpre ao Poder Judiciário corrigir o vício material apontado, adequando a Lei Orçamentária Anual estadual para 2020 aos balizamentos constitucionais.

4. DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL PARA JULGAR A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROPOSTA
O Tribunal de Justiça é a Corte competente para o controle de constitucionalidade em abstrato de lei orçamentária estadual frente à Constituição Estadual, mesmo que a questão envolva dotações destinadas ao Poder Judiciário, sem que se configure hipótese de suspeição dos seus integrantes.

Apesar disso, os requerentes sustentam que a ação originária não pode ser conhecida e julgada pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul porque a repercussão dessa inconstitucionalidade no orçamento do Poder Judiciário gaúcho é absolutamente indissociável do interesse, ainda que indireto, de todos os Juízes e Desembargadores gaúchos no resultado da ação. Vale dizer, o incremento de previsões orçamentárias é matéria que afeta diretamente (ou, no mínimo, indiretamente) os pagamentos de magistrados e servidores do Poder Judiciário Estadual. 
O argumento, todavia, não merece guarida, pois o invocado artigo 102, inciso I, alínea “n”, da Constituição Federal não se compatibiliza com a situação fática em análise.

Com efeito, há entendimento consolidado dessa Corte Constitucional de que apenas o interesse nacional da classe da Magistratura, sem pretensão passível de ser repetida por outras carreiras jurídicas, atrai a competência originária do Supremo Tribunal Federal para o julgamento de eventual processo. 

Na hipótese em evidência, diferentemente, não há interesse direto da Magistratura nacional, aí considerados os seus membros, mas do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Tribunal de Contas, como instituições, cujos orçamentos estão sendo contingenciados parcialmente. Evidentemente, não se pode confundir interesses dos integrantes de poderes e órgãos públicos com os interesses institucionais dos próprios entes.

Afiguram-se ausentes, portanto, os dois requisitos constitucionais exigidos para incidência do artigo 102, I, alínea “n”, da Carta da República: interesse exclusivo e de toda a Magistratura nacional. 

Representativo deste posicionamento são os seguintes arestos:

PRETENSÃO DE PERCEPÇÃO DE VANTAGENS NÃO EXCLUSIVAS DA MAGISTRATURA. CONSOLIDAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DA COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CF, ART. 102, I, N). AGRAVO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. I - O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que não se aplica o disposto no art. 102, I, n, da Constituição Federal aos casos nos quais o objeto da demanda não envolva direitos, interesses ou vantagens que digam respeito exclusivamente à magistratura. II - Na hipótese dos autos pretende-se, em síntese, a extensão do benefício previsto no art. 222, III da Lei Orgânica do Ministério Público da União. Assim, a demanda não está dirigida a todos os membros da magistratura, mas apenas a parte dos juízes; tampouco envolve vantagem que diga respeito exclusivamente à magistratura, não competindo a esta Corte julgar a causa. III – Agravo regimental a que se nega provimento. (AO 2240 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 14/08/2019, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-190 DIVULG 30-08-2019 PUBLIC 02-09-2019) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. INOCORRÊNCIA. AUXÍLIO-MORADIA. PECULIARIDADES. BENEFÍCIO NÃO EXCLUSIVO DA MAGISTRATURA NACIONAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O Supremo Tribunal Federal ratificou entendimento no sentido de que para a instauração de sua competência originária, com fundamento no art. 102, I, ‘n’, da Constituição Federal, é imprescindível o interesse (direto ou indireto) da totalidade da magistratura nacional no julgamento da causa e que este não revele pretensão passível de ser repetida por outras carreiras do serviço público 2. Na hipótese dos autos, trata-se de ação com peculiaridades que dizem respeito a número restrito de magistrados alegadamente interessados na solução da causa. 3. Agravo regimental a que se nega provimento (RE 984249 AgR/Constituição Estadual, STF, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, j. em 11/09/2018)

RECLAMAÇÃO. CONCESSÃO DE DIÁRIAS A INTEGRANTE DA MAGISTRATURA. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE MATERIAL ENTRE O ATO RECLAMADO E O VERBETE DA SÚMULA VINCULANTE 37. EXCEPCIONALIDADE DO DISPOSTO NO ART. 102, I, N, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I - A concessão de diárias a integrante da Magistratura com fundamento no princípio da simetria não enseja reclamação por ofensa à Súmula Vinculante 37. II - A interpretação atual da regra do art. 102, I, n, da Constituição é no sentido de que somente se adequam à norma em exame aquelas demandas nas quais se demonstre a presença, cumulativamente, de dois requisitos, quais sejam: (i) a existência de interesse de toda a Magistratura; (ii) que esse interesse seja exclusivo dos Magistrados. III – Agravo regimental a que se nega provimento (Rcl 28655 AgR/PB, STF, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. em 20/02/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO ORIGINÁRIA. MAGISTRADOS. PAGAMENTO DE “DIAS DE COMPENSAÇÃO”. INEXISTÊNCIA DE DIREITO EXCLUSIVO DA MAGISTRATURA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO FORMAL DE MAIS DA METADE DOS MEMBROS DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INEXISTÊNCIA DE COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 1. A instauração de competência originária do Supremo Tribunal Federal com fundamento no art. 102, I, “n”, da Constituição Federal depende da existência de interesse (direto ou indireto) da totalidade da magistratura nacional no julgamento da causa e que este não revele pretensão passível de ser repetida por outras carreiras do serviço público. Precedentes. 2. Na espécie, o direito pleiteado não é exclusivo da magistratura e não houve manifestação formal e expressa da maioria dos membros do Tribunal de origem acerca de sua impossibilidade para o julgamento da causa. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AO 2048 AgR, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 20/02/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-048 DIVULG 12-03-2018 PUBLIC 13-03-2018) 
Direito Constitucional e Processual Civil. Agravo Interno em Reclamação. Regime da Lei nº 8.038/1990 e do CPC/1973. Alegada usurpação de competência. Interesse não exclusivo da magistratura. 1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a regra de competência originária prevista no art. 102, I, n, da Constituição não incide nos casos em que os interesses debatidos não são exclusivos da magistratura. 2. No caso dos autos, o debate versa sobre o pagamento de diárias, interesse que, longe de ser privativo dos juízes, é compartilhado pelos demais servidores públicos. 3. Agravo regimental desprovido (Rcl 19184 AgR, STF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, j. em 12/12/2017)
Na mesma linha, cabe referir, ante a pertinência de suas observações, a decisão exarada pelo Ministro Celso de Mello na Reclamação n.º 25.283/RS:

RECLAMAÇÃO. A QUESTÃO DA PARAMETRICIDADE DAS CLÁUSULAS CONSTITUCIONAIS ESTADUAIS, DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA, PARA FINS DE CONTROLE CONCENTRADO DE LEIS E ATOS NORMATIVOS ESTADUAIS E/OU MUNICIPAIS CONTESTADOS EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA LOCAL (CF, art. 125, § 2º). LEGITIMIDADE DESSA FISCALIZAÇÃO ABSTRATA NO PLANO ESTADUAL, MESMO QUE SE TRATE DE MERA REPRODUÇÃO, NO TEXTO DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO-MEMBRO, DE REGRA INSCRITA NA LEI FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA. ESSENCIALIDADE, NO ENTANTO, DE QUE O PARADIGMA DE CONFRONTO, EM TAL CONTEXTO, SEJA, ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE, A PRÓPRIA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRESSUPOSTOS DE CAUTELARIDADE INOCORRENTES NO CASO. MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA. – Revela-se legítimo invocar, como  referência paradigmática, para efeito de controle abstrato de constitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais e/ou municipais, cláusula normativa que, inscrita na Constituição Estadual, reproduz, com idêntico conteúdo redacional, regras constantes da própria Constituição Federal, para os fins a que se refere o art. 125, § 2º, da Constituição da República. – O único instrumento jurídico revestido de parametricidade, para efeito de fiscalização concentrada de constitucionalidade de lei ou de atos normativos estaduais e/ou municipais, é, tão somente, a Constituição do próprio Estado-membro (CF, art. 125, § 2º), que se qualifica, para esse fim, como pauta de referência ou paradigma de confronto, mesmo nos casos em que a Carta Estadual haja formalmente incorporado ao seu texto normas constitucionais federais que se impõem à observância compulsória das unidades federadas. Doutrina. Precedentes. DECISÃO: Trata-se de reclamação, com pedido de medida liminar, ajuizada pelo Estado do Rio Grande do Sul, na qual se alega que o E. Tribunal de Justiça local teria usurpado a competência desta Suprema Corte, ao conceder medida liminar em sede de controle normativo abstrato, em cujo âmbito é impugnada a Lei Complementar estadual nº 14.750/215, contestada em face do art. 5º da Constituição gaúcha, que assim dispõe: “Art. 5º São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Parágrafo único. É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições, e ao cidadão investido em um deles, exercer função em outro, salvo nos casos previstos nesta Constituição.“  

(...) 

Sustenta-se, na presente sede processual, que a alegada usurpação decorreria do fato de o paradigma de confronto invocado no processo de controle abstrato de constitucionalidade instaurado perante o E. Tribunal de Justiça local residir, em última análise, em texto da própria Constituição Federal (art. 2º, art. 40, art. 93 e art. 95, I), além da circunstância de a controvérsia referir-se a “(...) demanda em que todos os membros da magistratura do Estado do Rio Grande do Sul estejam direta ou indiretamente interessados” (grifei).     Sendo esse o contexto, passo a apreciar o pedido de medida liminar. E, ao fazê-lo, entendo, em juízo de estrita delibação, que o processo objetivo de fiscalização normativa abstrata, instaurável perante os Tribunais de Justiça locais, somente pode ter por objeto leis ou atos normativos municipais e/ou estaduais, desde que contestados em face da própria Constituição do Estado-membro (ou, quando for o caso, da Lei Orgânica do Distrito Federal), que representa, nesse contexto, o único parâmetro de controle admitido pela Constituição da República, cujo art. 125, § 2º, assim dispõe: “Art. 125 (...). § 2º – Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual (...).” (grifei) O que se revela essencial reconhecer, em tema de controle abstrato de constitucionalidade, quando instaurado perante os Tribunais de Justiça dos Estados-membros ou do Distrito Federal e dos Territórios, é que o único instrumento normativo revestido de parametricidade, para esse específico efeito, é, somente, a Constituição estadual ou, quando for o caso, a Lei Orgânica do Distrito Federal. Jamais, porém, a própria Constituição da República.     Cabe acentuar, neste ponto, que esse entendimento tem o beneplácito do magistério doutrinário (LUIZ ALBERTO DAVID ARAÚJO/VIDAL SERRANO NUNES JÚNIOR, “Curso de Direito Constitucional”, p. 64/65, item n. 7.5, 9ª ed., 2005, Saraiva; JOSÉ AFONSO DA SILVA, “Comentário Contextual à Constituição”, p. 591, item n. 6, 2005, Malheiros; ALEXANDRE DE MORAES, “Constituição do Brasil Interpretada”, p. 1.514/1.518, item n. 125.5, e p. 2.342/2.347, itens n.s 1.15 e 1.17, 2ª ed., 2003, Atlas, v.g.), cuja orientação, no tema, tratando-se de controle normativo abstrato no plano local, enfatiza que  apenas a Constituição estadual (ou, quando for o caso, a Lei Orgânica do Distrito Federal) qualifica-se como pauta de referência ou como paradigma de confronto, para efeito de fiscalização concentrada de constitucionalidade de leis ou atos normativos locais, sem  possibilidade, no entanto, de erigir-se a própria Constituição da República como parâmetro de controle nas ações diretas ajuizadas, originariamente, perante os Tribunais de Justiça estaduais ou do Distrito Federal e dos Territórios.

Insista-se, portanto, na seguinte asserção: o único instrumento jurídico revestido de parametricidade, para efeito de fiscalização concentrada de constitucionalidade de lei ou de atos normativos estaduais e/ou municipais, é, tão somente, para os fins a que se refere o art. 125, § 2º, da Lei Fundamental da República, a Constituição do próprio Estado-membro, que se qualifica, para tal finalidade, como pauta de referência ou paradigma de confronto, mesmo nos casos em que a Carta Estadual haja formalmente incorporado ao seu texto normas constitucionais federais que se impõem à observância compulsória das unidades federadas.     Essa percepção do alcance da norma inscrita no art. 125, § 2º, da Constituição, por sua vez, reflete-se na jurisprudência constitucional que o Supremo Tribunal Federal firmou na matéria ora em análise, sempre salientando que, em tema de fiscalização abstrata perante os Tribunais de Justiça locais, o parâmetro de controle a ser invocado (e considerado) nas ações diretas somente pode ser a Constituição do  próprio Estado-membro, e não a Constituição da República (RTJ 135/12 – RTJ 181/7 – RTJ 185/373-374, v.g.), ainda que a Carta local haja formalmente incorporado ao seu texto normas constitucionais federais de observância compulsória pelas unidades federadas (RTJ 147/404, Rel. Min. MOREIRA ALVES – RTJ 152/371-373, Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA – RTJ 158/3, Rel. Min. MOREIRA ALVES – RTJ 177/1084, Rel. Min. MOREIRA ALVES – RTJ 183/936, Rel. Min. ILMAR GALVÃO – ADI 1.529-QO/MT, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI – Rcl 526/SP, Rel. Min. MOREIRA ALVES – Rcl 1.701-MC/RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO – Rcl 2.129-AgR/SP, Rel. Min. NELSON JOBIM): “RECLAMAÇÃO – FUNÇÃO CONSTITUCIONAL DO INSTRUMENTO RECLAMATÓRIO (RTJ 134/1033 – RTJ 166/785) – COMPETÊNCIA DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA PARA EXERCER O CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DE LEIS E ATOS NORMATIVOS ESTADUAIS E/OU MUNICIPAIS CONTESTADOS EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL – A ‘REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE’ NO ÂMBITO DOS ESTADOS-MEMBROS (CF, ART. 125, § 2º) – A QUESTÃO DA PARAMETRICIDADE DAS CLÁUSULAS CONSTITUCIONAIS ESTADUAIS, DE CARÁTER REMISSIVO, PARA FINS DE CONTROLE CONCENTRADO DE LEIS E ATOS NORMATIVOS ESTADUAIS E/OU MUNICIPAIS CONTESTADOS, PERANTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA LOCAL, EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL – DOUTRINA – PRECEDENTES – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. – O único instrumento jurídico revestido de parametricidade, para efeito de fiscalização concentrada de constitucionalidade de lei ou de atos normativos estaduais e/ou municipais, é, tão-somente, a Constituição do próprio Estado-membro (CF, art. 125, § 2º), que se qualifica, para esse fim, como pauta de referência ou paradigma de confronto, mesmo nos casos em que a Carta Estadual haja formalmente incorporado, ao seu texto, normas constitucionais federais que se impõem à observância compulsória das unidades federadas. Doutrina. Precedentes.  – Revela-se legítimo invocar, como referência paradigmática, para efeito de controle abstrato de constitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais e/ou municipais, cláusula de caráter remissivo, que, inscrita na Constituição Estadual, remete, diretamente, às regras normativas constantes da própria Constituição Federal, assim incorporando-as, formalmente, mediante referida técnica de remissão, ao plano do ordenamento constitucional do Estado-membro.     – Com a técnica de remissão normativa, o Estado-membro confere parametricidade às normas, que, embora constantes da Constituição Federal, passam a compor, formalmente, em razão da expressa referência a elas feita, o ‘corpus’ constitucional dessa unidade política da Federação, o que torna possível erigir-se, como parâmetro de confronto, para os fins a que se refere o art. 125, § 2º da Constituição da República, a própria norma constitucional estadual de conteúdo remissivo. Doutrina. Precedentes.” (Rcl 10.500-AgR/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO) “– A Constituição de 1988, ao prever o controle concentrado de constitucionalidade no âmbito dos Estados-membros, erigiu a própria Constituição estadual à condição de parâmetro único e exclusivo de verificação da validade das leis ou atos normativos locais (art. 125, § 2º). Precedente da Corte (...).” (RTJ 134/1066, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno) “Controle abstrato de constitucionalidade: ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal, perante o Tribunal de Justiça, fundada em violação de preceitos da Constituição do Estado, ainda que se cuide de reprodução compulsória de normas da Constituição da República: admissibilidade afirmada na Rcl. 383, 10.6.92: aplicação do precedente, com ressalva do relator.” (RTJ 155/974, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE – grifei) “COMPETÊNCIA – AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI MUNICIPAL CONTESTADA EM FACE DA CARTA DO ESTADO, NO QUE REPETE PRECEITO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O § 2º do artigo 125 da Constituição Federal não contempla exceção: define a competência para a ação direta de inconstitucionalidade, a causa de pedir lançada na inicial; sendo esta o conflito da norma atacada com a Carta do Estado, impõe-se concluir pela competência do Tribunal de Justiça, pouco importando que ocorra repetição de preceito da Carta da República de adoção obrigatória (...).” (RE 177.865/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO – grifei) “COMPETÊNCIA – AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – BALIZAS – NORMA LOCAL – CARTA DO ESTADO. A competência para julgar a ação direta de inconstitucionalidade em que impugnada norma local contestada em face de Carta Estadual é do Tribunal de Justiça respectivo, ainda que o preceito atacado revele-se como pura repetição de dispositivos da Constituição Federal de observância obrigatória pelos Estados (...).” (RTJ 163/836, Rel. Min. MARCO AURÉLIO – grifei) Assentadas tais premissas, cumpre observar que o artigo 5º da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul veicula prescrição normativa impregnada de parametricidade, cujo teor permite qualificá-la como paradigma de confronto para fins de instauração, perante o E. Tribunal de Justiça local, do concernente processo objetivo de fiscalização concentrada de constitucionalidade, tal como o autoriza o § 2º do art. 125 da Constituição da República. Eis o conteúdo normativo do art. 5º da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul:  “Art. 5º. São poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário     Parágrafo único. É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições, e o cidadão investido em um deles, exercer função em outro, salvo nos casos previstos nesta Constituição.” (grifei)     O conteúdo desse preceito constitucional estadual torna legítimo considerá-lo como padrão de referência para o fim específico de ajuizar-se a “representação de inconstitucionalidade” perante o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.     Vale mencionar, neste ponto, que esta Suprema Corte também tem admitido, como parâmetro de confronto, para os fins a que alude o art. 125, § 2º, da Constituição da República, a referência constante de dispositivos, que, inscritos no texto da Constituição estadual, reproduzem regras positivadas na Constituição Federal, como se vê, p. ex., de decisão que está assim ementada:     “Agravo regimental em reclamação. 2. Usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 3. Inocorrência. 4. Não configuração de usurpação quando os tribunais de justiça analisam, em controle concentrado, a constitucionalidade de leis municipais e estaduais em face de normas constitucionais estaduais que reproduzem regra da Constituição Federal de observância obrigatória. 5. Violação à autoridade de decisão proferida pelo STF. 6. Não ocorrência. 7. Ato reclamado que não tem mesmo conteúdo de leis declaradas inconstitucionais pelo STF em sede de ação direta de inconstitucionalidade. 8. Agravo regimental a que se nega provimento.”     (Rcl 12.653-AgR/RR, Rel. Min. GILMAR MENDES – grifei)     Cumpre ressaltar, por necessário, que esse entendimento vem sendo observado em sucessivos julgamentos, proferidos no âmbito desta Suprema Corte, a propósito de questões virtualmente idênticas à que ora se examina (Rcl 2.130-AgR/SP, Rel. Min. ROSA WEBER – Rcl 14.915- -AgR/PI, Rel. Min. LUIZ FUX – Rcl 17.954-AgR/PR, Rel. Min. ROBERTO BARROSO – RE 598.016-AgR/MA, Rel. Min. EROS GRAU – RE 840.423- -AgR/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, v.g.).     Vê-se, portanto, admitida a legitimidade da utilização, na espécie, como padrão de confronto, de normas constitucionais estaduais, ainda que de reprodução obrigatória (Constituição gaúcha, art. 5º), para efeito de instauração, perante o Tribunal de Justiça local, de processo objetivo de fiscalização abstrata, que o ato judicial ora reclamado parece revelar-se em conformidade com a orientação firmada por esta Suprema Corte, o que inviabilizaria, até mesmo, o acesso à via reclamatória.     O fato de o Tribunal de Justiça local haver feito referência a princípios constitucionais asseguradores dos predicamentos da magistratura e da autonomia institucional do Poder Judiciário, deles utilizando-se como mero reforço argumentativo, não tem o condão de afetar o exercício, por essa Alta Corte judiciária, da competência que lhe conferiu o art. 125, § 2º, da Constituição da República, em razão de o ato judicial de que ora se reclama apoiar-se, essencialmente, no que concerne à “ratio decidendi”, na alegada transgressão ao postulado da divisão funcional do poder contemplado no art. 5º da Constituição gaúcha, que parece traduzir, ao menos em análise sumária, o elemento causal individualizador (e identificador) da ação direta ajuizada pela AJURIS, o que basta, em sede de apreciação do pleito cautelar, para reconhecer a ausência do necessário “fumus boni iuris”, eis que a norma constitucional local, ainda que reproduzindo, “ipsis litteris”, a cláusula inscrita no art. 2º da Carta Federal, qualifica-se como legítimo parâmetro de confronto viabilizador do controle “in abstracto” de constitucionalidade, perante a Constituição estadual, do diploma legislativo local dele objeto.     De outro lado, entendo que a regra inscrita no art. 102, I, “n”, da Constituição (aparentemente inaplicável aos processos objetivos de fiscalização abstrata de constitucionalidade), para viabilizar o reconhecimento da competência originária desta Suprema Corte, impõe que se configure, em cada caso concreto ocorrente, além da existência de interesse, direto ou indireto, de “(...) todos os membros da magistratura (...)”, também o caráter exclusivo do direito por eles vindicado. Como se sabe, a jurisprudência que esta Corte firmou em tema de aplicabilidade da regra de competência consubstanciada no art. 102, I, “n”, da Constituição Federal supõe, para incidir, a existência de interesse exclusivo da magistratura. Desse modo, ao fixar o sentido e o alcance da regra constitucional inscrita no art. 102, I, “n”, da Carta Política, esta Suprema Corte delimitou-lhe, em sucessivos pronunciamentos, o âmbito de sua incidência e aplicabilidade, ressaltando que falecerá competência originária ao Supremo Tribunal Federal, sempre que o objeto da causa não envolver direitos, interesses ou vantagens que digam respeito, unicamente, à própria Magistratura (RTJ 128/475, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI – RTJ 138/3, Rel. Min. CARLOS VELLOSO – RTJ 138/11, Rel. Min. CARLOS VELLOSO – RTJ 144/349, Rel. Min. MOREIRA ALVES – RTJ 147/179, Red. p/ o acórdão Min. ILMAR GALVÃO – RTJ 164/840, Rel. Min. CELSO DE MELLO – AO 662-MC/PE, Rel. Min. CELSO DE MELLO – AO 955- -AgR/ES, Rel. Min. ELLEN GRACIE – AO 1.635-TA/MS, Rel. Min. CELSO DE MELLO – AO 1.651-TA/ES, Rel. Min. CELSO DE MELLO – AO 1.688/SC, Rel. Min. DIAS TOFFOLI – AO 1.775/DF, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, v.g.):     “SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA (CF, ART. 102, I, ‘N’) – NORMA DE DIREITO ESTRITO – MAGISTRADOS QUE PRETENDEM A PERCEPÇÃO DO ADICIONAL DE 1/3 SOBRE OS DOIS PERÍODOS ANUAIS DE FÉRIAS A QUE FAZEM JUS – VANTAGEM QUE NÃO É EXCLUSIVA DA  MAGISTRATURA – AÇÃO AJUIZÁVEL EM PRIMEIRA INSTÂNCIA – INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO STF – AGRAVO IMPROVIDO. – A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal – tendo presente a interpretação dada ao preceito constante do art. 102, I, ‘n’, da Constituição (RTJ 128/475 – RTJ 138/3 – RTJ 138/11) – firmou-se no sentido de não reconhecer a competência originária desta Corte, sempre que a controvérsia envolver vantagens, direitos ou interesses comuns à magistratura e a outras categorias funcionais.     – O direito reclamado – analisado na perspectiva do estatuto jurídico pertinente à Magistratura – não tem qualquer conotação de natureza corporativo-institucional (pois é também titularizado pelos representantes do Ministério Público e membros integrantes dos Tribunais de Contas) e não se restringe, por isso mesmo, apenas àqueles que estejam investidos no desempenho de cargos judiciários.     – Enquanto houver um único Juiz capaz de decidir a causa em primeira instância, não será lícito deslocar, para o Supremo Tribunal Federal, com apoio no art. 102, I, ‘n’, da Constituição, a competência para o processo e julgamento da ação promovida pela quase totalidade dos magistrados estaduais.     – Eventual recurso de apelação a ser interposto contra a decisão do magistrado de primeiro grau – que é o órgão judiciário competente para apreciar a causa –, deslocar-se-á, ‘per saltum’, para o Supremo Tribunal Federal, desde que se evidencie a ocorrência de impedimento/suspeição de mais da metade dos Desembargadores componentes do Tribunal de Justiça do Estado. Precedentes: AO nº 263-SC (Questão de Ordem), Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE – AO nº 378-SC, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, v.g..”     (RTJ 164/840, Rel. Min. CELSO DE MELLO)     Devo assinalar, por relevante, que o Plenário do Supremo Tribunal Federal veio a reafirmar a jurisprudência desta Corte acima referida, desautorizadora, no ponto, da pretensão reclamatória ora em exame, como resulta claro de julgamento consubstanciado em acórdão assim ementado:     “RECLAMAÇÃO – INADMISSIBILIDADE – FUNÇÃO CONSTITUCIONAL DO INSTRUMENTO RECLAMATÓRIO (RTJ 134/1033 – RTJ 166/785) – AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS QUE AUTORIZAM A SUA UTILIZAÇÃO – REQUISITOS LEGITIMADORES DA INCIDÊNCIA DO ART. 102, I, ‘n’, DA CONSTITUIÇÃO – INOCORRÊNCIA – INVIABILIDADE DA ARGÜIÇÃO, EM CARÁTER GENÉRICO, DO IMPEDIMENTO E/OU SUSPEIÇÃO DE TODOS OS DESEMBARGADORES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA – PRESSUPOSTOS INERENTES AO IMPEDIMENTO E/OU À SUSPEIÇÃO DEVEM SER APRECIADOS, EM PRINCÍPIO, PELO TRIBUNAL COMPETENTE PARA O JULGAMENTO DA CAUSA – PRECEDENTES – LITÍGIO QUE, ADEMAIS, NÃO CONCERNE A INTERESSE ESPECÍFICO E EXCLUSIVO DA MAGISTRATURA – EXISTÊNCIA, NA ESPÉCIE, DE CONTROVÉRSIA QUE ENVOLVE VANTAGENS E DIREITOS COMUNS À PRÓPRIA MAGISTRATURA E AO MINISTÉRIO PÚBLICO – COMUNHÃO DE INTERESSES CUJA EXISTÊNCIA EXCLUI A APLICABILIDADE DA REGRA DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA ESPECIAL (CF, ART. 102, I, ‘n’) – PRECEDENTES – CONSEQÜENTE INEXISTÊNCIA DE SITUAÇÃO CARACTERIZADORA DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO PROCESSO DE RECLAMAÇÃO – IMPUGNAÇÃO RECURSAL – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.”     (Rcl 2.136-AgR/BA, Rel. Min. CELSO DE MELLO)     Isso significa que, se os interesses, direitos ou vantagens constituírem situações comuns a outras categorias funcionais, descaracterizar-se-á, em função desse estado de comunhão jurídica, a própria “ratio essendi” justificadora da especial competência originária do Supremo Tribunal Federal instituída pela Constituição da República. A mera análise da Lei Complementar nº 14.750/2015, do Estado do Rio Grande do Sul, demonstra que a norma em questão não veicula matéria relativa apenas à magistratura, projetando-se o seu campo de incidência também sobre outras categorias funcionais:

“Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar,  entende-se por: …..........................................................................................  II – participante: o servidor público titular de cargo efetivo, inclusive o membro do Poder Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas do Estado e da Defensoria Pública, e o servidor público titular de cargo efetivo dos municípios que aderirem ao plano de benefícios administrado pela RS – Prev.” (grifei)     Impende assinalar, ainda, que o eventual reconhecimento da competência originária do Supremo Tribunal Federal, com fundamento no art. 102, I, “n”, da Constituição da República, para processar e julgar causas cujo objeto envolva vantagens comuns tanto a magistrados como a agentes públicos em geral culminaria por transformar esta Corte em verdadeiro “forum attractionis” de múltiplas demandas que, na realidade, poderiam (e deveriam) ser resolvidas pelas instâncias judiciárias de primeiro grau, inclusive.     Cabe observar, por relevante, que esse entendimento vem sendo observado em sucessivos julgamentos, proferidos no âmbito do Supremo Tribunal Federal (Rcl 1.097-AgR-segundo/PE, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA – Rcl 16.065-AgR/PR, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI – Rcl 16.169-AgR/CE, Rel. Min. MARCO AURÉLIO – Rcl 16.815-MC/MT, Rel. Min. ROBERTO BARROSO – Rcl 16.971/MT, Rel. Min. ROSA WEBER – Rcl 17.015/RS, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI – Rcl 17.017/CE, Rel. Min. LUIZ FUX, v.g.):     “COMPETÊNCIA. CAUSA DE INTERESSE DA MAGISTRATURA.     A letra ‘n’ do inciso I do art. 102 da Constituição Federal, ao firmar a competência originária do STF para a causa, só se aplica quando a matéria versada na demanda diz respeito a privativo interesse da magistratura enquanto tal e não também quando interessa a outros servidores. Precedentes.     Agravo improvido.”   (Rcl 1.952-AgR/MA, Rel. Min. ELLEN GRACIE – grifei)     “1. Não fixa competência originária do STF a propositura de ação com peculiaridades que dizem respeito a número restrito de magistrados alegadamente interessados na solução da causa ou que veicula pretensão passível de ser repetida por outras carreiras do serviço público.     2. Agravo regimental a que se nega provimento.”     (Rcl 16.597-AgR/CE, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI – grifei)     Não vislumbro, desse modo, ao menos em juízo de estrita delibação, plausibilidade jurídica na pretensão deduzida nesta ação reclamatória.   (....)

Publique-se.     Brasília, 16 de novembro de 2016. 

Ministro CELSO DE MELLO Relator 

Diante desse quadro, não constitui demasia reafirmar que, na hipótese dos autos, a pretensão de obstar o contingenciamento das dotações orçamentárias, objeto da ação direta de inconstitucionalidade em apreço, não constitui interesse exclusivo de toda a Magistratura, tanto que integrou argumento da petição inicial o fato de que os dispositivos legais combatidos desconsideraram o planejamento econômico-financeiro não apenas do Poder Judiciário (Tribunal de Justiça e Tribunal de Justiça Militar), mas também do Ministério Público, do Tribunal de Contas e da Defensoria Pública, em desrespeito às autonomias de poderes e órgãos de Estado, asseguradas constitucionalmente.

Por isso, não se verifica qualquer impedimento a que a ação direta de inconstitucionalidade seja processada e julgada pela Corte Estadual de Justiça, a qual, aliás, já apreciou inúmeros casos assemelhados no passado, pois, como já se apontou, há anos os Poderes Executivo e Legislativo do Estado vêm tentando, de uma forma ou de outra, limitar drasticamente o suporte financeiro dos entes autônomos.

5. DA AUSÊNCIA DE GRAVE LESÃO À ECONOMIA, ÀS FINANÇAS, À SAÚDE E À SEGURANÇA PÚBLICAS

Superada a questão atinente à competência do Tribunal de Justiça Estadual, é de ser dito que, diversamente do sustentado pelos requerentes, não se verifica qualquer risco à economia, às finanças, à saúde ou à segurança públicas decorrente da decisão liminar vergastada.

Ao contrário.

É exatamente a redação original da Lei Orçamentária Anual para o ano de 2020 do Estado do Rio Grande do Sul, particularmente da Emenda Parlamentar n.º 146 (225), que apresenta potencial para desarticular e desestruturar o planejamento do Poder Judiciário (Tribunal de Justiça e Tribunal de Justiça Militar), do Ministério Público, do Tribunal de Contas e da Defensoria Pública, periclitando a oferta de serviços por eles prestados à população.  

Com efeito, a imposição de “congelamento” para parte significativa das dotações orçamentárias relativas à remuneração de pessoal e encargos sociais, sem atentar para as particularidades de cada um desses entes, praticamente inviabiliza o funcionamento de tais órgãos, que se caracterizam pela prestação de serviços ao público e que, por isso, apresentam gastos concentrados nessas rubricas. 

A inconstitucionalidade apontada pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, como antes demonstrado, é evidente e muitos são os dispositivos das Constituições Federal e Estadual que foram malferidos pela norma impugnada. Não se pode, sob a alegação de risco à ordem pública, simplesmente escamotear todo o plexo de normas constitucionais vulnerado pela inovação legal do Parlamento gaúcho. 

Por outro lado, não se pode olvidar que a arrecadação e o gerenciamento das receitas, bem como as desonerações fiscais, são promovidas unilateralmente pelo Poder Executivo, eventualmente com a chancela da Assembleia Legislativa, sem que se faculte aos demais poderes e órgãos estatais interferir neste processo, não podendo, por isso, sofrer as consequências das opções políticas governamentais, sob pena de frontal desrespeito a suas autonomias. Vale dizer, a estratégia fiscal do governo não pode chegar ao ponto de comprometer as elevadas atribuições e competências das instituições autônomas. 

Para ilustrar o montante de renúncia fiscal promovido pelo Estado do Rio Grande do Sul, colhe-se, da ferramenta digital chamada “Incentivômetro”, disponibilizada pela Associação dos Auditores-Fiscais da Receita Estadual, que, de 2014 a 2019, foram concedidos incentivos fiscais à iniciativa privada que somam mais de 62 bilhões de reais (R$ 11.066.341.694,26 somente em 2019), já tendo alcançado cifra superior a R$ 280 milhões apenas nos 9 primeiros dias de 2020
.

Não se nega a ocorrência da crise econômica, mas se questiona a sua extensão, bem como a sua utilização como fundamento para a desarticulação administrativo-financeira de órgãos de Estado dotados de autonomia constitucionalmente assegurada. 

Além disso, cabe destacar que o Poder Judiciário, o Ministério Público, o Tribunal de Contas e a Defensoria Pública gaúchos há muito vem colaborando com o Poder Executivo para o enfrentamento da crise econômica. 
O peso financeiro do Ministério Público, por exemplo, em consonância com o que se verifica também com os demais órgãos autônomos, vem minguando ao longo dos últimos dez anos. 
Com efeito, do total de orçamento executado pela administração direta do Estado em 2008, a parte destinada ao Ministério Público representava 2,91%, percentual que se reduziu para 2,32% em 2018.
	
	
	
	
	Tabela 1  -  R$ 1,00

	EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO  

	ANO 
	MINISTÉRIO PÚBLICO
	% 
Crescimento
	ADM DIRETA ESTADO*
	% 
Crescimento
	%
MP x ESTADO

	2008
	508.086.128
	-
	17.459.494.043
	-
	2,91%

	2009
	541.643.552
	6,60%
	18.843.080.598
	7,92%
	2,87%

	2010
	589.397.331
	16,00%
	22.575.077.868
	29,30%
	2,61%

	2011
	628.542.386
	23,71%
	23.776.670.834
	36,18%
	2,64%

	2012
	703.359.026
	38,43%
	26.557.202.103
	52,11%
	2,65%

	2013
	755.398.972
	48,68%
	30.415.255.953
	74,20%
	2,48%

	2014
	842.404.295
	65,80%
	34.565.280.429
	97,97%
	2,44%

	2015
	906.692.130
	78,45%
	36.273.132.181
	107,76%
	2,50%

	2016
	931.469.953
	83,33%
	38.853.145.863
	122,53%
	2,40%

	2017
	994.930.469
	95,82%
	41.761.607.443
	139,19%
	2,38%

	2018
	1.050.677.998
	106,79%
	45.376.067.451
	159,89%
	2,32%

	*Excluídos os gastos com Dívida Pública (Juros e Encargos da Dívida e Amortização da Dívida)

	*Incluido PE, PJ, AL (TCE), MP e Defensoria Pública
	
	


Também se verifica perda se realizado um comparativo relativo ao crescimento do orçamento do Ministério Público e do volume da receita corrente líquida do Estado ao longo dos mesmos dez anos – passou de 3,55% em 2007 para 2,78% em 2018.

	
	
	
	
	Tabela 2  -  R$ 1,00

	COMPARATIVO RCL

	Ano
	Estado do RGSUL
	Ministério Público/PGJ RS
	Orçamento MP/PGJ RS x RCL

	
	Receita Corrente
 Líquida
	%
Crescimento
	Orçamento 
Empenhado
	% 
Crescimento
	

	2007
	13.991.366.037
	-
	496.000.207
	-
	3,55%

	2008
	16.657.785.044
	19,06%
	508.086.128
	2,44%
	3,05%

	2009
	17.387.287.460
	24,27%
	541.643.552
	9,20%
	3,12%

	2010
	20.297.846.621
	45,07%
	589.397.331
	18,83%
	2,90%

	2011
	21.927.904.939
	56,72%
	628.542.386
	26,72%
	2,87%

	2012
	23.710.653.601
	69,47%
	703.359.026
	41,81%
	2,97%

	2013
	26.387.876.168
	88,60%
	755.398.972
	52,30%
	2,86%

	2014
	28.633.465.816
	104,65%
	842.404.296
	69,84%
	2,94%

	2015
	30.139.172.171
	115,41%
	906.692.130
	82,80%
	3,01%

	2016
	34.654.897.410
	147,69%
	931.469.953
	87,80%
	2,69%

	2017
	35.045.932.697
	150,48%
	994.930.469
	100,59%
	2,84%

	2018
	37.773.288.193
	169,98%
	1.050.677.998
	111,83%
	2,78%

	Nota: todos os recursos
	
	
	
	


Não bastasse, o crescimento do orçamento ministerial não vem acompanhando a perda do valor monetário representado pelo índice inflacionário oficial nos últimos anos. De 2013 a 2018, o crescimento do orçamento do Ministério Público alcançou 39,05% (crescimento nominal), contra uma variação do IPCA de 41,59%. Em termos reais, o orçamento do Ministério Público de 2013 a 2018 sofreu uma redução de 6,10%. Ou seja, apesar do crescimento nominal, verificou-se um decréscimo real.

	
	
	
	
	
	
	
	Tabela 3  -  R$ 1,00

	 EVOLUÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 2013 A 2018

	Grupo de 
Despesa
	Execução
2013
	Execução
2014
	Execução
2015
	 Execução 2016 
	 Execução 2017 
	 Execução 2018
	Variação Orçamento
(%)
	Variação do IPCA (%)

	Pessoal
	644.187.217
	713.600.334
	735.911.088
	764.089.276
	791.166.757
	856.408.080
	32,94%
	41,59%

	Custeio
	85.769.586
	93.202.651
	157.080.772
	155.352.727
	188.790.232
	152.981.434
	78,36%
	

	Investimentos
	25.215.190
	35.601.272
	13.700.270
	11.082.155
	14.965.580
	40.694.683
	61,39%
	

	TOTAL
	755.171.993
	842.404.257
	906.692.130
	930.524.158
	994.922.569
	1.050.084.196
	39,05%
	

	 Nota: Recursos livres
	
	
	
	
	
	
	


Outro dado que demonstra a colaboração do Ministério Público para a saúde financeira do Estado é a existência de um número significativo de cargos vagos, tanto de servidores (232, em 2019), quanto de membros do Ministério Público (235, em 2019). Percentualmente, cerca de 25% do quadro de membros do Ministério Público e de 21% do de servidores encontram-se vagos. 

Os cenários apresentados revelam que há muito existe solidariedade dos demais poderes com a crise financeira do Estado do Rio Grande do Sul, com progressiva diminuição de orçamento e, até mesmo, diminuição de quadros de pessoal das instituições. 

Não se pode admitir, assim, que o Poder Executivo, com a chancela da Assembleia Legislativa, busque equacionar seu déficit financeiro à custa dos demais entes dotados de autonomia. A crise econômica é real, mas muitos dos problemas que são enfrentados pelo Estado do Rio Grande do Sul decorrem de gestões equivocadas, sendo inadmissível que o poder político transfira às estruturas administrativas permanentes o ônus de suas escolhas pretéritas e mesmo atuais.

Sem dúvida alguma, a suspensão da decisão liminar impugnada, remédio buscado pelos peticionários, importará em prejuízo irreparável ao Poder Judiciário, ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas e à Defensoria Pública, cujos serviços são tão ou mais importantes que aqueles apontados na inicial.
Por fim, não se pode olvidar fato superveniente que compromete ainda mais a capacidade financeira dos órgãos dotados de autonomia, principalmente do Poder Judiciário e do Ministério Público. Trata-se da aprovação do chamado Pacote Anticrime – Lei n.º 13.964/2019 –, que, entre outras inovações, instituiu o juiz das garantias e concentrou no Ministério Público o arquivamento de inquéritos policiais e a celebração de acordos de não persecução penal e de colaboração premiada, que demandarão profunda reestruturação das instituições, certamente com a necessidade de aporte de recursos significativos.
O risco à ordem pública, portanto, encontra-se exatamente na suspensão da decisão liminar impugnada, contrariamente ao pugnado pelos requerentes, pois, caso deferida, importará em insuportável comprometimento das bases financeiras das instituições dotadas de autonomia, prejudicando decisivamente o fornecimento dos serviços públicos de sua competência.
6. DO PEDIDO

Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que seja desacolhido o pedido de suspensão de liminar formulado.
Porto Alegre, 13 de janeiro de 2020.

FABIANO DALLAZEN,

Procurador-Geral de Justiça.
BHJ//LCA

� Artigos 71 a 76 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e artigos 71 a 75 da Constituição da República.


� Nesse sentido, também, a doutrina: 


O Tribunal de Contas é instituição estatal independente, pois seus integrantes têm as mesmas garantias atribuídas ao Poder Judiciário (Constituição Federal, art. 73, § 3º). Daí ser impossível considerá-lo subordinado ou inserido na estrutura do Legislativo. Se a sua função é de atuar em auxílio ao Legislativo, sua natureza, em razão das próprias normas constitucionais, é a de órgão independente, desvinculado da estrutura de qualquer dos três poderes (...) (MEDAUER, Odete. Direito Administrativo Moderno. 4ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. p. 458) 


� Art. 165 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 


I - o plano plurianual; 


II - as diretrizes orçamentárias; 


III - os orçamentos anuais. 


(...)


� Sobre o tema, ver: RODRIGUES, Diogo Luiz Cordeiro. “Panorama do processo de formação das leis orçamentárias no Brasil”. In: Revista Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado do Paraná, nº 5, Curitiba, 2014, p. 91/122.


� Mas a ratio da decisão pode ser estendida à lei orçamentária anual.


� OLIVEIRA, Cláudio Ladeira; FERREIRA, Francisco Gilney Bezerra de Carvalho. “O orçamento público no Estado Constitucional Democrático e a deficiência crônica na gestão das finanças públicas no Brasil”. In: Sequência, n.º 76, Florianópolis, ago 2017, p. 183/212.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 28ª ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 456.


� Art. 22 - A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre.


Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:


I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm" \l "art37x" �inciso X do art. 37 da Constituição�;


(...)


� OLIVEIRA, Regis Fernandes de. Curso de Direito Financeiro. 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 730/731.


� NEVES JUNIOR, Paulo Cezar. O processo legislativo orçamentário no Brasil e a autonomia financeira do Poder Judiciário. Disponível em: � HYPERLINK "https://jus.com.br" �https://jus.com.br�. Acesso em: 10 Out 2019.


� Cumpre observar que as dotações orçamentárias do Poder Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas e da Defensoria Pública não sofreram nenhum acréscimo para o exercício de 2020, comparativamente com os valores executados em 2019, exceto atualização monetária de 4,06%.


� Informações extraídas do site � HYPERLINK "https://afisvec.org.br/portal/incentivometro/" �https://afisvec.org.br/portal/incentivometro/�. Acesso em 09/01/2020. 
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